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ESTADO DE SANTA CATARINA 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO – PROAD

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS - CLC         


PREGÃO PRESENCIAL EDITAL Nº 1300/2014
A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA, com sede na Av. Madre Benvenuta 2007, Itacorubi, Florianópolis/SC - CEP 88035-001, inscrita no CNPJ sob nº 83.891.283/0001-36, por intermédio da Coordenadoria de Licitações e Compras - CLC, torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL - PP, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para selecionar proposta objetivando o REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal  nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, Decreto 1.408, de 25 de fevereiro 2013, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E SERVIÇOS PARA UPGRADE DA REDE DE COMPUTADORES DA UDESC, conforme especificações constantes do Anexo I.

	Entrega das Propostas:

	Local: Protocolo da Reitoria da UDESC. Av. Madre Benvenuta, 2007 – Itacorubi 

CEP 88.035-001 – Florianópolis/SC

	Lotes 1 a 12
	Início: a partir da publicação do Edital.

Término: 13:00 horas do dia 18/11/2014.


	Abertura das Propostas:

	Local: Sala 144 – ESAG / Reitoria - UDESC

	Lotes 1 a 12
	A partir das 14:00 horas do dia 18/11/2014.


FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: (PP no 1300/2014)

site: http://www.udesc.br ou http://www.portaldecompras.sc.gov.br/?lstOrgaos=4522
e-mail: licitacao.reitoria@udesc.br
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF. 

1  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1  O Pregão Presencial - PP será realizado em sessão pública.
1.2  Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina, denominado Pregoeiro.
1.3  Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF.
Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante desta licitação:

Anexo I – Termo de Referência;
Anexo II – Quadro de Quantitativo;
Anexo III – Modelo de Proposta de Preços;
Anexo IV – Identificação dos Envelopes;
Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo VI – Minuta de Contrato;
Anexo VII – Relação dos Centros Participantes e Dotações Orçamentárias;
Anexo VIII – Declaração de que a licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição;
Anexo IX – Declaração comprobatória de enquadramento na microempresa ou empresa de pequeno porte;
Anexo X – Declaração de cumprimento das condições de habilitação.
2 DA LICITAÇÃO

2.1  Do Objeto

2.1.1 A presente licitação destina-se a selecionar proposta objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E SERVIÇOS PARA UPGRADE DA REDE DE COMPUTADORES DA UDESC, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Anexo I e nas condições previstas neste edital.

2.1.1.1 O Órgão Gerenciador (Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina), assim como os demais Centros Participantes não se obrigam a adquirir o objeto e as quantidades definidas neste edital.

2.1.1.1.1 As quantidades informadas no Anexo II são estimativas, podendo a Administração contratar o fornecimento de acordo com a sua efetiva necessidade, respeitando-se os limites estabelecidos pela legislação.
2.2  De acordo com o Convênio ICMS nº 26/03, aprovado pelo CONFAZ - Conselho Nacional de Política Fazendária, o objeto desta licitação tem o benefício da isenção do ICMS às empresas catarinenses, condicionado o desconto no preço ao valor equivalente ao imposto dispensado e a indicação do valor do desconto no respectivo documento fiscal de venda ou prestação de serviços.

2.2.1 Eventuais dúvidas quanto ao benefício citado podem ser dirimidas junto a qualquer das Gerências Regionais da Fazenda Estadual – GERG, da Diretoria de Administração Tributária – DIAT, da Secretaria de Estado da Fazenda ou, ainda, no site www.sef.sc.gov.br;

2.2.2 No casos em que for aplicável a isenção do ICMS, a licitante deverá, obrigatoriamente, informar a respectiva alíquota ao pregoeiro, caso seja o primeiro colocado após encerrada a disputa de lances.
2.2.2.1 A isenção supracitada não se aplica:

a) às compras de produtos efetuadas em empresas cadastradas no SIMPLES/Nacional;

b) às compras de produtos efetuadas em empresas sediadas em outros estados;

c) às aquisições de produtos sujeitos ao regime de substituição tributária, conforme decreto nº 3.174, de 15 de abril de 2010, que introduz as alterações 2.294 a 2.307 no RICMS/SC-01 quando efetuadas em estabelecimentos varejistas.

2.3 Da Execução da Licitação O processamento da licitação pela Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina, será na qualidade de Interveniente Promotora, destinando-se o objeto licitado a atender às necessidades dos centros FAED, CESFI, CERES, CEPLAN, CEFID, CEAVI, CEART, CAV, CCT, CEO, ESAG, CEAD e da Reitoria.
2.3.1 Nos termos do inciso III, parágrafo único, do art. 85, do Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009 (alterado pelo Decreto Estadual 1.408 de 25 de fevereiro de 2014) o gerenciamento da Ata de Registro de Preços caberá à Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC.
3 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 Poderão participar desta licitação as empresas interessadas que atenderem às exigências estabelecidas neste Edital.

3.2 Não será admitida a participação de:

3.2.1 Empresas em recuperação judicial ou extrajudicial, ou cuja falência tenha sido declarada, que se encontram sob concurso de credores ou em dissolução ou em liquidação;

3.2.2 Empresas punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com a UDESC, durante o prazo estabelecido para a penalidade;

3.2.3 Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

3.2.4 Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes do órgão/entidade licitante, bem como membro efetivo ou substituto da Comissão de Licitação.

3.3 A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

4 DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO

4.1 São atribuições do Pregoeiro:

4.1.1 A verificação se as licitantes atendem as exigências do edital;

4.1.2 A abertura e exame das propostas iniciais de preços apresentadas;

4.1.3 O acompanhamento e intervenção, quando necessário, dos procedimentos relativos aos lances;

4.1.4 A análise da documentação de habilitação, da licitante que apresentou o menor preço;

4.1.5 Geração da ata da sessão;

4.1.6 Indicação para registro de preço da proposta da licitante que atendeu aos requisitos de habilitação;

4.1.7 O recebimento, análise e encaminhamento dos recursos à autoridade superior para deliberação;
4.1.8 O encaminhamento do processo devidamente instruído à autoridade superior para homologação e contratação.
5 DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME

5.1 Em data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública do pregão, a licitante interessada ou seu representante deverá identificar-se, e, no caso de representante, este deverá comprovar o credenciamento e os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os atos relativos ao certame.

5.1.1 Para comprovar a condição de interessado ou a qualidade de representante da licitante, o credenciado entregará ao pregoeiro:

a) Cópia do documento de identidade de fé pública, bem como original para autenticação pelo Pregoeiro ou membro da equipe de apoio ou cópia autenticada em cartório (FORA DOS ENVELOPES).

b) Se representante (preposto/procurador), procuração pública ou particular, com poderes específicos para representar a empresa na licitação em todas as suas fases, e todos os demais atos, em nome da licitante e em conjunto cópia autenticada em cartório ou cópia e original para autenticação pelo pregoeiro ou membro da equipe de apoio do contrato social, estatuto ou ata da eleição do dirigente licitante assinante da procuração (FORA DOS ENVELOPES);

c) Se dirigente/proprietário, apresentar cópia autenticada ou cópia e original para autenticação pelo pregoeiro ou membro da equipe de apoio do contrato social, estatuto ou ata de eleição do dirigente da licitante (FORA DOS ENVELOPES).

5.2 As licitantes deverão se fazer presentes na sessão pública do Pregão, no horário fixado no preâmbulo deste Edital, para:

5.2.1 O credenciamento:
5.2.2 A entrega das declarações Anexo IX (Declaração relativa a LCP123/06) e Anexo X (Declaração de cumprimento das condições de habilitação) (FORA DOS ENVELOPES).

5.2.2.1 Quando a empresa interessada ou seu representante não se fazer presente entregar:

5.2.2.1.1 A Declaração de cumprimento das condições de habilitação (Anexo X) no ENVELOPE 03 - EMPRESA INTERESSADA AUSENTE OU SEM REPRESENTANTE.

5.2.2.1.2 A Declaração Comprobatória de enquadramento na microempresa ou empresa de pequeno porte ou comprovação do enquadramento emitido pela Secretaria da Receita Federal (Anexo IX) no ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6 DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
6.1  Iniciada a sessão pública do Pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo motivo excepcional assim caracterizado pelo Pregoeiro.
6.2 Verificando-se o adiamento da sessão pública do Pregão, o Pregoeiro determinará nova data para continuação dos trabalhos, ficando intimadas as licitantes.
6.3 O Pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma providência administrativa para o bom andamento dos trabalhos.
7 DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1 Da proposta:
7.1.1 A proposta de preços contida no Envelope nº 1 deverá, obrigatoriamente, ser apresentada em papel timbrado, datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, em idioma nacional, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, sendo todas as suas folhas identificadas com razão social completa e CNPJ da licitante, devendo a última ser datada e assinada pelo representante da empresa devidamente identificado. E, preferencialmente, apresentada em uma via, com todas as suas folhas numeradas e rubricadas e contendo endereço, telefone, fax e e-mail da licitante.
7.1.2 A proposta depois de entregue é irretratável e irrenunciável.
7.1.3 A proposta deve ser apresentada de acordo com o modelo constante do Anexo III deste pregão, com base nas especificações do Anexo I, verificando-se o disposto no item 7.1.
7.1.4 Sob pena de desclassificação, para cada item, deverá ser preenchida, observando-se, obrigatoriamente:
a) preço unitário do item deverá ser expresso em reais, com no máximo 2 (duas) casas decimais, no campo “VALOR DA PROPOSTA”;
a.1. Efetuar a multiplicação do valor UNITÁRIO DO ITEM pela quantidade requisitada, quando cotação pelo valor TOTAL DO ITEM.
b) deverá ser indicada a MARCA do produto cotado no campo correspondente de cada item;

c) deverá ser indicada a PROCEDÊNCIA do produto cotado quando constar o campo procedência no campo correspondente de cada item;

d) deverá ser indicada o MODELO do produto cotado quando constar o campo modelo no campo correspondente de cada item. 

7.1.5 Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste Edital.

7.1.6 Havendo divergência entre os valores unitário e total, prevalecerão os valores unitários, podendo o Pregoeiro corrigir os cálculos para efeitos de julgamento e a contratação, se for o caso.

7.1.7 Serão desclassificadas as propostas que, posteriormente a fase de lances, apresentarem valor superior ao que administração pública pretende pagar.
7.1.8 Nos preços cotados devem estar inclusos todos os custos relacionados com a remuneração e encargos sociais e outros, pertinentes ao fornecimento do objeto, bem como taxas, impostos, fretes, e demais despesas diretas e indiretas incidentes sobre o mesmo.
7.1.9 A proposta entregue não poderá ter prazo de validade inferior a 60 dias, sendo este o prazo considerado em caso de omissão.
7.1.10 O prazo de entrega do produto cotado não poderá ser superior ao estabelecido no Anexo I, contados da data do recebimento da Autorização de Fornecimento/Contrato.
7.1.11 O prazo de validade do produto cotado, deverá atender ao que se acha discriminado no Anexo I – Quadro de Quantitativo e Especificação Mínima dos Itens e Condições de Fornecimento.
7.2 Da Formatação da Proposta de Preço:

7.2.1 Para comprovação das especificações exigidas, a licitante deverá apresentar em papel ou em formato digital (disponível no site do fabricante ou fornecido em mídia), sob pena de desclassificação da proposta, os prospectos técnicos e/ou catálogos do fabricante dos equipamentos cotados, informando marca, o modelo e o fabricante do equipamento, não sendo aceita a simples cópia da especificação geral do edital;

7.2.2 O equipamento cotado deverá constar no portfólio de produtos do fabricante, sendo que o mesmo não deverá estar na lista de produtos à serem descontinuados (End-of-Life e End-of-Sale);

7.2.3 Deverá ser fornecido, no formato abaixo, um documento que faça a associação do item especificado neste Anexo com o documento técnico que comprove a validação do mesmo:

	10.10.1 – Característica x
	Datasheet X, página Y, item N

	10.10.2 – Característica z
	Site: www.fabricante.com/zzzzz


7.2.4 É pré-requisito obrigatório, para fins de comercialização e utilização no país, a certificação de Produtos de Telecomunicação classificáveis nas Categorias I, II e III do artigo 4º da Resolução Anatel 242/2000.

7.3 Da proposta readequada:
7.3.2 A licitante vencedora do certame, quando houver cotação de proposta por lote, deverá detalhar sua proposta, após encerramento da sessão, com os respectivos valores unitários readequados ao valor total representado pelo lance vencedor, no prazo de 1 (um) dia útil, contado a partir da data do encerramento da sessão.  
7.3.3 Sendo vencedora do certame empresa catarinense, nos casos em que for aplicável a isenção do ICMS, de acordo com o Convênio ICMS nº 26/03, aprovado pelo CONFAZ – Conselho Nacional de Política Fazendária, a licitante deverá, obrigatoriamente       , informar a respectiva alíquota.
7.3.3.1 Informada a alíquota, esta deverá detalhar, após encerramento da sessão, sua proposta com os respectivos valores unitários readequados ao valor total representado pelo lance vencedor sem incidência do ICMS (objetivando a emissão do contrato, da nota de empenho e do documento fiscal), no prazo de 1 (um) dia útil, contado a partir da data do encerramento da sessão, observado o subitem 2.2
.
8 DA ABERTURA DA SESSÃO E ETAPA DE LANCES

8.2 Aberta a sessão pública do Pregão, após o credenciamento das licitantes, o pregoeiro abrirá o envelope nº 1 contendo a proposta de preços, verificará a sua conformidade com as exigências do presente Edital e as ordenará por ordem de menor preço (MENOR PREÇO POR ITEM).

8.3 Participarão dos lances verbais e sucessivos o autor da proposta de menor preço e os autores das propostas que apresentem valores até 10% superiores a de menor preço.

8.3.2 Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições previstas anteriormente, serão chamados a participar dos lances verbais e sucessivos os autores das melhores propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos, até o máximo de 3 (três).

8.4 Os lances verbais e sucessivos em R$ (Reais) serão iniciados pelo autor da proposta com maior preço dentre aqueles aptos a oferecer propostas e assim, sucessivamente, em ordem decrescente, até a proclamação do vencedor.

8.4.2 O Pregoeiro poderá solicitar às empresas classificadas para lances, exceto a empresa vencedora, a formalização de lances intermediários para registrar na ata, sendo obrigatória a assinatura do representante.

8.4 Julgamento das Propostas de Preços.


8.4.1 Abertas as Propostas de Preços de todas as licitantes, será examinada preliminarmente a satisfação dos pressupostos fixados nesta licitação e na legislação vigente.

8.4.2 No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora(s) aquela(s) que, obedecendo às condições, especificações e procedimentos estabelecidos neste Edital, apresentar o “MENOR PREÇO POR ITEM”.  

8.4.3 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do ato convocatório da licitação.

8.4.4 Verificado que a proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste Edital, será procedido à fase posterior – Fase de Habilitação.

8.5 Para fins de julgamento das propostas de preços, será considerado empate:

a) Nas situações em que duas ou mais propostas de microempresas e empresas de pequeno porte, apresentarem o mesmo valor ou duas ou mais propostas de licitantes não enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem o mesmo valor.

b) Nas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte (que apresentarem a declaração constante do subitem 5.2.2 deste edital) sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada não enquadrada como microempresas e empresas de pequeno porte.

8.5.1 No caso de empate, será adotado o seguinte procedimento:

8.5.2 Para as situações previstas na alínea “a” do subitem 8.5, a classificação será decidida por sorteio, em ato público, para o qual os licitantes interessados serão convocados, sendo que a forma como se procederá ao sorteio, será definida pelo Pregoeiro, ressalvado o disposto no art. 3º, § 2º da Lei nº 8666/93.

8.5.3 Para as situações previstas na alínea “b” no subitem 8.5 deste edital, a classificação será realizada da seguinte forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a” acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.5, alínea “b” na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.5.4 No caso de empate nos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno que estejam enquadradas na hipótese do subitem 8.5.3, alínea “a”, a primeira a apresentar oferta será decidida por sorteio a ser realizado pelo Pregoeiro. 

8.5.5 Na hipótese da não contratação nos termos previstos neste subitem, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.6 Caso duas ou mais propostas dentre as inicialmente ordenadas para oferecer lances verbais apresentarem preços iguais, será realizado previamente sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

8.7 Os lances, em valores distintos e decrescentes, serão efetuados no momento em que for conferida a palavra ao interessado ou representante da licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida disputa para toda a ordem de classificação estabelecida pelo pregoeiro.

8.8 É vedada a oferta de lance visando empate com proposta de outra licitante.

8.9 Os lances observarão o decréscimo mínimo de R$ 1,00 (Um Real) do último valor ofertado.

8.9.1 A critério do Pregoeiro, o valor descrito no subitem 8.9 poderá ser aumentado para dar maior celeridade ao processo competitivo;

8.10 Não será admitida a desistência do(s) lance(s) efetivado(s), sujeitando-se a licitante desistente às penalidades previstas neste pregão.

8.11 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa de competição e na consideração do último preço apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

8.12 Caso as licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor máximo que administração pública pretende pagar, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor preço.

8.13 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes deixarem de apresentar novos lances.

8.14 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas, em ordem crescente, as ofertas de preços propostos, o pregoeiro verificará:

a) A aceitabilidade da proposta de menor valor comparando-a com valores consignados em planilha de acompanhamento de preços do Órgão licitante, decidindo a respeito;

b) O atendimento das especificações e qualificações do bem ofertado, definidas no pregão e seus Anexos, bem como as demais condições estabelecidas.

8.15 Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o pregoeiro poderá negociar com a licitante vencedora, com vistas a obter melhor preço.

8.16 Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, por ordem de classificação, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda as condições do Edital, que será declarada vencedora da licitação.

8.16.1 Na situação prevista no item 8.16 o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

8.17 Encerrada a fase competitiva do Pregão e ordenadas as propostas, imediatamente será aberto pelo Pregoeiro o Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação da(s) licitante(s) vencedora(s).

9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. Apreciação dos Documentos de Habilitação

9.1.1. Os Documentos de Habilitação serão examinados pelo Pregoeiro, que julgará habilitadas as licitantes que atenderem a todos os requisitos estabelecidos para este fim, na presente licitação.

9.1.2. Será julgada inabilitada a licitante que não apresentar qualquer dos documentos exigidos, ou apresentá-lo em desacordo com as normas desta licitação.

9.2. Verificado a regularidade na proposta e na habilitação a licitante será declarada vencedora, após a aceitação da proposta ajustada pelo pregoeiro (quando couber).
9.2.1. Nos casos que couberem, a proposta ajustada deverá ser encaminhada pela licitante vencedora no prazo de 24 horas após o encerramento da sessão.
9.3. Os Documentos de Habilitação, em uma via, preferencialmente numerados sequencialmente e rubricados em todas as suas páginas por representante legal da licitante ou preposto, preferencialmente acompanhados de rol de documentos deverão ser apresentados:

a) Em original ou;

b) Cópia autenticada por cartório ou;

c) Cópia não autenticada, mediante a exibição dos originais na data da abertura, para conferência pelo Pregoeiro ou membro da equipe de apoio ou;

d) Exemplar da publicação em órgão da imprensa oficial ou;

e) Cópia autenticada pelo Pregoeiro ou membro da equipe de apoio.

9.3.1. Somente serão aceitos documentos originais, cópias ou publicações legíveis, que ofereçam condições de análise por parte do pregoeiro ou membro da equipe de apoio.

9.4. A documentação para fins de habilitação, a ser apresentada e inclusa no respectivo envelope (Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação) pelas licitantes, é constituída de:

9.4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam;

c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da eleição dos administradores ou diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

9.4.1.1. A apresentação do contrato social no credenciamento substitui a apresentação na habilitação, desde que em cópia autenticada em cartório ou pelo pregoeiro ou membro da equipe de apoio durante a sessão.

9.4.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal e para com a Dívida Ativa da União, mediante apresentação da Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Link: http://www.receita.fazenda.gov.br/Certidoes/PessoaJuridica.htm); 

b) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente;

b.1. Para as empresas de outro estado que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentado prova de regularidade fiscal para com a fazenda do Estado de Santa Catarina.

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante expedida pelo órgão competente, devendo apresentar comprovantes distintos quando os cadastros mobiliários e imobiliários forem separados.

c.1. Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentado prova de regularidade fiscal para com o município que se encontrar instalada esta filial.

d) Prova de regularidade junto à Seguridade Social (Link: http://www.receita.fazenda.gov.br/previdencia/CND/defaultpj.htm);

e) Prova de regularidade perante o CRF-FGTS (Link: https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp); 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, (Link: http://www.tst.jus.br/certidao);

9.4.2.1. Para as microempresas e empresas de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, improrrogáveis, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (conforme art. 43, parágrafo 1º da Lei Complementar 123/2006), desde que tenha apresentado a Declaração.

9.4.2.1.1. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações contratuais previstas neste edital e na legislação vigente aplicável à matéria (advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração e declaração de inidoneidade), sendo facultada à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

9.4.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRO:

a) Certidão Negativa de Falência; ou Concordata ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor ou pelos cartórios de registro de falências e concordatas da sede da pessoa jurídica, emitidas com a antecedência máxima de trinta dias da data limite fixada para entrega dos documentos ou com prazo de validade expresso;

9.4.4. Declaração de que a empresa licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal conforme Anexo VIII do Edital.  A declaração deverá ser juntada aos Documentos de Habilitação – Envelope nº 2.

9.4.5. Serão aceitos documentos obtidos na internet, desde que os mesmos tenham sua validade confirmada pelo pregoeiro ou sua equipe de apoio.

9.4.6. Os comprovantes exigidos, quando for o caso, deverão apresentar prazo de validade até a data limite fixada para a entrega dos envelopes. Não constando a vigência, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão.

9.4.7. Habilitação para cadastrados no DGMS/SC – SEA/SC

Para as empresas cadastradas no DGMS/SEA - Secretaria do Estado de Administração (www.sea.sc.gov.br), a documentação a ser incluída no envelope nº 2 pelas licitantes, é constituída de:

a) O Certificado de Cadastro de Fornecedores - CCF, válido na data limite fixada para apresentação dos documentos neste Pregão, emitido pela DGMS – Diretoria de Gestão de Materiais e Serviços, da Secretaria da Administração do Estado de Santa Catarina, pertinente ao grupo-classe objeto desta licitação, 
a.1. Os documentos mencionados no Certificado de Cadastro de Fornecedores deverão apresentar prazo de validade até a data limite fixada para a abertura da sessão.  

a.2. Para suprir a documentação vencida, relacionada no Certificado de Cadastro de Fornecedores – CCF, deverá(ão) ser entregue(s) o(s) documento(s) hábil(eis) correspondente(s);

9.5. Sob pena de inabilitação, os documentos a que se referem o subitem 9.4 deste pregão deverão constar o nome/razão social da licitante, o número do CNPJ e o respectivo endereço, observado que:

a) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c) Se a licitante for a matriz e o fornecimento for realizado pela filial, os documentos exigidos neste Edital deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente.

9.6. Caso o objeto desta licitação seja fornecido pela filial da empresa vencedora, deverão ser apresentados os documentos comprobatórios de regularidade fiscal de ambas;

9.7. A licitante poderá apresentar os comprovantes de regularidade relativa à Seguridade Social – INSS e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS centralizados junto à matriz, desde que junte comprovante da centralização do recolhimento das contribuições e apresente certidão em que conste o CNPJ da entidade centralizadora;

9.8. Da Abertura do Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação

9.8.1. Sendo considerada aceitável a proposta de preços da licitante que apresentou menor preço, o pregoeiro procederá à abertura do envelope nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da autora da proposta de menor preço, realizando a verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas neste Edital;

9.8.2. Em caso da licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro a inabilitará e examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem crescente de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora;
9.8.3. O envelope de habilitação deste Pregão que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da homologação da licitação, após o que ficará à disposição da licitante para retirada até o prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10 JULGAMENTO

10.1 Será considerada primeira classificada, a proposta que, obedecendo às condições, especificações e procedimentos estabelecidos neste edital, apresentar o “MENOR PREÇO POR ITEM”.

10.2 Se a licitante primeira classificada não apresentar situação de habilitação regular, poderá ser convocada outra licitante. Neste caso, será observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo a sua habilitação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor preço.

10.3 Quando na especificação do objeto forem estabelecidas medidas aproximadas, no julgamento serão adotadas as variações admitidas pela ABNT ou, na ausência de parâmetros oficiais, o Pregoeiro adotará critérios próprios, justificadamente, limitados em qualquer hipótese à margem superior ou inferior de 10% (dez por cento).

10.4 Serão desclassificadas as propostas:

a) que não atenderem às exigências do ato convocatório da licitação;

b) que conflitarem com a legislação em vigor;

c) que deixarem de atender aos requisitos estabelecidos no item 7. 
d) a pedido da licitante, devidamente justificada, analisada e aceita pelo Pregoeiro.
10.5 Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no edital.

11 DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação, conforme Art. 41 da Lei 8.666/93.
11.1.1 Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante à Administração a licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura do certame.

11.1.2 Será admitido o encaminhamento de impugnação ou recurso administrativo por meio de fac-símile ou e-mail, por intermédio de petição escrita dirigida à autoridade superior. Sendo obrigatório protocolar no prazo legal o original do documento.
11.2 Ao final da sessão, a licitante que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro deverá manifestar imediata e motivadamente tal intenção, sendo-lhe concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das  razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista dos autos.

11.3 Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.

11.4 A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso.
11.5 As impugnações, recursos e contra-razões deverão ser entregues no Protocolo da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina, Av. Madre Benvenuta 2007, Itacorubi, Florianópolis/SC - CEP 88035-001.
12 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1 Homologado o procedimento, o Órgão Gerenciador convocará a licitante vencedora para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a qual terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data da convocação para assinar a ATA de Registro de Preços.
12.1.1 A licitante convocada poderá pedir prorrogação do prazo, por igual período, para assinatura da Ata de Registro de Preços, desde que formulada no curso do prazo inicial e alegado justo motivo, condicionado o atendimento do requerido, à aceitação dos motivos pelo Órgão Gerenciador

12.1.2 Havendo recusa injustificada, por parte da licitante vencedora, para assinatura da Ata de Registro de Preços, o Órgão Gerenciador cominará multa à empresa no valor equivalente a 20% (vinte por cento), calculado sobre o valor estimado da contratação, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e neste edital.
12.2 Se a licitante vencedora não apresentar situação de habilitação regular, ou, dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convocada outra licitante. Neste caso, será observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo a sua habilitação e, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, que será declarada a vencedora do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor preço.

12.3 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços tem início na sua assinatura e terá validade de 12 (doze) meses, vedada a sua prorrogação.

12.4 A minuta da Ata de Registro de Preços – Anexo V, é parte integrante deste edital.

12.5 Da execução da Ata de Registro de Preços:
12.5.1 A Ata de Registro de Preços somente será utilizada pelo Órgão Gerenciador e Centros Participantes indicados no Anexo VIII.
12.5.2 A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador e os Centros Participantes a firmar as contratações que deles podem advir.
12.5.3 Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer os itens a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste edital, em seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do edital.

12.5.3.1 O Órgão Gerenciador e os Centros Participantes não estão obrigados a contratar a totalidade dos quantitativos previstos na ata, podendo contratar de forma parcelada, de acordo com as suas necessidades.
12.6 Da alteração da Ata de Registro de Preços:

12.6.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada, na forma e condições estabelecidas no artigo 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
12.6.1.1 O contratado fica obrigado a aceitar, nos termos do art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se fizerem necessários, não cabendo nesse caso qualquer tipo de indenização.
12.6.2 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo do fornecimento dos produtos registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador, promover as necessárias negociações junto ao fornecedor.

12.6.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador, deverá:

12.6.3.1 Convocar o fornecedor visando negociar a redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.

12.6.3.2 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.

12.6.3.3 Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

12.6.4 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador, poderá:

12.6.4.1 Negociar os preços;

12.6.4.2 Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

12.6.4.3 Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
12.7  Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da negociação não poderão ultrapassar aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor original constante da proposta da fornecedora e o preço máximo estimado pela Administração constante do Anexo II.
12.7.1  Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela UDESC para o item.
12.7.2 Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá revogar a Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

12.8 É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, exceto nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.
12.9 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão de incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado, devendo proceder em conformidade com o item 12.5 deste Edital.
13 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

13.1 O Fornecedor terá seu registro cancelado quando:
13.1.1 Não retirar o respectivo contrato, ordem de fornecimento, nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
13.1.2 Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
13.1.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; e
13.1.4 Tiver presentes razões de interesse público.
13.2 O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

13.3 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço ocorrendo fato superveniente, que venha a comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados, condicionado o atendimento do requerido, à aceitação dos motivos pela contratante.
13.4 Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a UDESC fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preço e informará às fornecedoras a nova ordem de registro.
14 DO CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DO REGISTRO DE PREÇO
14.1 A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente:
14.1.1 por decurso do prazo de vigência;
14.1.2 quando não restarem fornecedoras registradas.
15 DA CONTRATAÇÃO

15.1 A contratação com os fornecedores registrados na ata, após a indicação pelo Órgão Gerenciador, será formalizada mediante emissão de Autorização de Fornecimento/Contrato, conforme modelo constante do Anexo VI deste Pregão, correndo às suas responsabilidades todos os direitos e deveres decorrentes da execução contratual.
	FISCAIS DO CONTRATO

	Centros
	Fiscal do Contrato

	REITORIA
	Diogo Amaro da Silveira Borges
Ivan Luís Tonon

	FAED
	Guilherme de Medeiros

	CEART
	Luiz Henrique Vicente

	CEFID
	Argeu C. Thiessen

	CERES
	Talis Paes

	CESFI
	José Carlos de Souza

	CAV
	Daniel Antunes dos Santos

	CCT
	Douglas Padilha

	CEO
	Jean Carlos Hennrichs

	CEPLAN
	Flavio Marcello Strelow

	CEAVI
	Deividy Amarim Policarpo

	RESPONSÁVEL TÉCNICO

	Jairo Wensing

	GESTOR DE ADMINISTRAÇÃO

	Setor de Contratos da PROAD


15.2 Da convocação para assinatura do Contrato e/ou Autorização de Fornecimento:
15.2.1 A licitante vencedora será convocada pelo Centro Participante, para assinatura do Contrato e/ou retirada da Autorização de Fornecimento, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data da convocação.

15.2.1.1 A licitante convocada poderá pedir prorrogação do prazo, por igual período, para assinatura do Contrato e/ou retirar a Autorização de Fornecimento, desde que formulada no curso do prazo inicial e alegado justo motivo, condicionado o atendimento do requerido, à aceitação dos motivos pela contratante.
15.2.1.2 A licitante poderá optar por receber a Autorização de Fornecimento via fax ou e-mail, ao invés de retirá-la pessoalmente no órgão. Para tal, a mesma deverá encaminhar à contratante o Termo de Aceite de Autorização de Fornecimento – documento que será encaminhado junto à convocação para assinatura da primeira Autorização de Fornecimento. O prazo para envio deste documento será de 3 (três) dias úteis a contar da convocação . 
15.2.1.3 Havendo recusa injustificada, por parte da licitante vencedora, para assinatura do Contrato e/ou retirar a Autorização de Fornecimento, o órgão/entidade participante cominará multa à empresa no valor equivalente a 20% (vinte por cento), calculado sobre o valor estimado da contratação, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e neste edital.

15.3 Se a licitante vencedora não apresentar situação de habilitação regular, tiver a sua amostra ou prospecto desclassificados ou, dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o Contrato e/ou a retirar a Autorização de Fornecimento, poderá ser convocada outra licitante. Neste caso, será observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta e habilitação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, que será declarada a vencedora do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor preço.
15.4 Da rescisão contratual

15.4.1 A rescisão do Contrato de fornecimento poderá ocorrer na forma e hipóteses previstas pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
15.4.2 Da rescisão contratual decorrerá o direito da Contratante, incondicionadamente, reter os créditos relativos ao Contrato até o limite do valor dos prejuízos causados ou em face ao cumprimento irregular do avençado, além das demais sanções estabelecidas neste edital, no Contrato e em lei, para a plena indenização do erário.
15.4.3 As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à Contratada são as previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009 e neste edital.
15.5 Dos direitos da Administração


15.5.1 Ficam resguardados os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, na forma estabelecida no art. 77, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
15.6 A execução do Contrato

15.6.1 São partes integrantes do contrato a ser assinado, como se transcritos estivessem, o presente edital de licitação, seus anexos, a Ata de Registro de Preços e quaisquer complementos, os documentos, propostas e informações apresentadas pela licitante vencedora e que deram suporte ao julgamento da licitação.
15.6.2 Quaisquer atos ou ações praticados por empregados, prepostos ou contratados da contratante, que resultarem em qualquer espécie de dano ou prejuízo para a Administração Pública e/ou para terceiros, serão de exclusiva responsabilidade da contratada.
15.6.3 São de responsabilidade da contratada eventuais demandas judiciais de qualquer natureza, contra ela ajuizadas, relacionadas ao presente edital e à execução do Contrato.
15.6.4 A licitante vencedora deverá manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar imediatamente à contratante qualquer alteração que possa comprometer o objeto contratado.
15.7 Da vigência do Contrato

15.7.1 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme o disposto no art. 57 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
15.8 Da alteração do Contrato

15.8.1 O Contrato a ser celebrado poderá ser alterado, na forma e condições estabelecidas no artigo 65, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
15.8.1.1 O contratado fica obrigado a aceitar, nos termos do art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se fizerem necessário até 25% do valor atualizado do Contrato, não cabendo nesse caso qualquer tipo de indenização.
15.9 Do material adquirido:

15.9.1 A fiscalização, aceitação e rejeição do material adquirido, pelo órgão Contratante, deverá atender ao que se encontra definido no edital e seus anexos.
16 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

16.1 O pagamento da presente licitação correrá a conta dos recursos consignados no orçamento do Centros indicados no Anexo VII.
17 DO PAGAMENTO DAS DESPESAS
17.1 As despesas resultantes do presente Pregão serão pagas de acordo com a proposta de preços apresentada pela empresa julgada vencedora, observado o que consta neste edital e seus anexos, inclusive quanto à forma e condições de pagamento.
17.1.1 Em sendo vencedora licitante catarinense, para a emissão da nota fiscal, será observado o valor cotado sem a incidência do ICMS, observado o subitem 2.2.
17.1.2 O preço estabelecido é fixo, único e irreajustável, durante a vigência do Contrato, e inclui todos e quaisquer ônus, quer sejam tributários, fiscais ou trabalhistas, seguros, impostos e taxas, transporte, frete e quaisquer outros encargos necessários à execução do objeto do Contrato, exceto nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
17.2 O pagamento será:

17.2.1 Efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em nome da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina, CNPJ nº 83.891.283/0001-36, devendo constar também o número da licitação, da Autorização de Fornecimento e/ou Contrato e da Nota Empenho entregue quando da assinatura do contrato, acompanhado da liberação do(s) Gestor(es) de Execução do Contrato
17.2.1.1 A nota fiscal modelo 1 ou 1-A, deve, obrigatoriamente, ser substituída pela Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, conforme determina a cláusula segunda do Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009. (Informações no site http://nfe.sef.sc.gov.br)
17.2.2 Liberado mediante apresentação das Certidões Negativa de Débitos para com FGTS, INSS e para com as Fazendas Municipal, Federal, de prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho e Estadual de Santa Catarina e, se for o caso, do Estado em que for sediado a licitante vencedora, conforme Decreto Estadual nº 3.650, de 27 de maio de 1993, com a redação do Decreto nº 3.884, de 26 de agosto de 1993.

17.2.3 Realizado por intermédio do Banco do Brasil, até o vigésimo dia do mês subseqüente a aquisição e/ou prestação dos serviços, contados da data de entrega e aceite dos produtos, mediante a apresentação da nota fiscal/fatura.
17.3 Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o artigo 117, da Constituição Estadual, e artigo 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

18 DAS SANÇÕES:

18.1 As empresas que não cumprirem as normas de licitação e as obrigações contratuais assumidas estarão sujeitas às sanções e penalidades estabelecidas no Edital, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e no Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, quais sejam:
I – Advertência;

II – Multa:
a) 0,33% por dia de atraso, na entrega do produto ou execução do serviço, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplente, até o limite de 9,9%;

b) 10% em caso da não entrega do produto, não execução do serviço ou rescisão contratual, por culpa da contratada, calculado sobre a parte inadimplente;

c) de até 20% (vinte por cento) calculado sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega;

III – Suspensão:

A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, por até 5 anos quando a fornecedora convocada dentro do prazo de validade da sua proposta:

a) não celebrar o Contrato;

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame;

c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

d) não mantiver a proposta;

e) falhar ou fraudar na execução do Contrato;

f) comportar-se de modo inidôneo;

g) cometer fraude fiscal.
18.2 Na aplicação das penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou Contratada.

18.3 A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se as sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520 e no art. 90 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

18.4 As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da licitante/contratada.

18.5 Nenhum pagamento será realizado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

19 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 Informações e esclarecimentos sobre o edital serão prestadas por meio de e-mail: licitacao.reitoria@udesc.br ou, no seguinte endereço: Av. Madre Benvenuta 2007, Itacorubi, Florianópolis/SC - CEP 88035-001, no horário das 13:00 às 19:00, em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data marcada para abertura da sessão.
19.1.1 Os esclarecimentos serão respondido no prazo máximo de vinte e quatro (24) horas após sua apresentação, conforme disposto no art.12, §1º do Decreto 3.555/00.
19.1.2 A solicitação de vistas ao processo licitatório deverá ser requerida, por intermédio de petição escrita dirigida à autoridade competente por meio de e-mail: licitação.reitoria@udesc.br ou no protocolo Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina.
19.1.2.1 A Administração comunicará à requerente, por e-mail, a data e horário agendado para realizar vistas ao processo licitatório.
19.1.3 O fornecimento de cópias obedecerá ao seguinte:

19.1.3.1 Cópia deste edital e seus anexos poderá ser obtida pelos interessados, no endereço eletrônico http://www.udesc.br, por intermédio do link “Licitações” ou no http://portaldecompras.sc.gov.br, ou ainda na Coordenadoria de Licitações e Compras, no endereço e horários mencionados no subitem 21.1, mediante o recolhimento de taxa no valor de R$ 0,10 (dez centavos) por folha, por intermédio do Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais – DARE – SC (www.sef.sc.gov.br), código da receita 5703, obedecendo ao horário bancário

19.1.3.1.1 A Administração se reserva o direito de fornecer as cópias requeridas no prazo de até dois dias úteis, após a comprovação do recolhimento do valor correspondente.
19.1.3.1.2 A Administração não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste edital, senão aquelas que estiverem rubricadas pela autoridade competente, ou sua cópia fiel.

19.1.3.2  Cópia do respectivo processo licitatório poderá ser obtida pelos interessados, mediante requerimento escrito dirigido à Coordenadoria de Licitações e Compras, por meio de e-mail: licitacao.reitoria@udesc.br ou no protocolo da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina.

19.2 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

19.2.1 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os participantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
19.2.2 Na ocorrência de vícios sanáveis poderá o pregoeiro tomar as providências cabíveis para solução dos mesmos. Serão considerados como vícios sanáveis às falhas irrelevantes cometidas pelos licitantes em relação a documentos e propostas apresentadas, assim consideradas as que não digam respeito à exigência de natureza material, ou as de cunho formal que sejam reputadas indispensáveis para a adequada avaliação da pessoa do licitante ou da sua proposta.
19.3 A licitante que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos sobre o valor inicial do Contrato que se fizerem necessários, por conveniência da Contratante, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sem direito a qualquer indenização.

19.3.1 Na entrega, após a contratação, poderá ser feita comprovação dos critérios de avaliação da amostra aprovada, aleatoriamente e por amostragem.
19.4 Não será permitida a subcontratação do objeto deste edital.

19.5 Conforme estabelecido pelo Decreto Estadual N.º 2.762, de 15 de dezembro de 2009 em seu artigo 9º.§4º, o credor que não possuir conta corrente no Banco do Brasil S/A ou em instituições financeiras autorizadas poderá receber o pagamento em outras instituições, mediante crédito em conta corrente do favorecido, ficando, contudo, responsável pelo pagamento das tarifas bancárias devidas da operação.
19.6 A Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina poderá revogar o presente Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

19.7 O presente edital e seus Anexos poderão ser alterados, pela Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina, antes de aberta a licitação, no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o que estabelece o art. 21, § 4º, da Lei Federal  nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou a abertura das Propostas e Documentos Adicionais.

19.7.1 Caso ocorram alterações neste edital, as mesmas serão disponibilizadas no site www.portaldecompras.sc.gov.br, e ainda, enviadas aos interessados registrados.

19.8 A participação na licitação implica automaticamente a aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

19.9 Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de Santa Catarina, com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para apreciação judicial de quaisquer questões resultantes deste edital.

Florianópolis-SC, _____ de novembro de 2014.

Antonio Heronaldo de Sousa
Reitor da UDESC
ANEXO I

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1300/2014
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO: Aquisição de equipamentos, materiais e serviços para a upgrade da Rede de computadores da UDESC.

2. LOCAIS DE ENTREGA:    

2.1. Locais – Os produtos serão entregues ou executados pelo(s) Contratado(s), conforme a necessidade e mediante Contrato - de cada Centro Participante no presente processo. 
2.1.1.  CAMPUS I  –  GRANDE FLORIANÓPOLIS:
2.1.1.1. Reitoria:
Av. Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi, Florianópolis/SC, CEP 88035-001.

Horário de funcionamento: 13h às 19h.

2.1.1.2. ESAG - Centro de Ciências da Administração e Socioeconômicas:
Av. Madre Benvenuta, 2037, Itacorubi, Florianópolis/SC, CEP 88035-001.

Horário de funcionamento: 13h às 19h.

2.1.1.3. CEART - Centro de Artes:
Av. Madre Benvenuta, 1907, Itacorubi, Florianópolis/SC, CEP 88035-001.

Horário de funcionamento: 13h às 19h.

2.1.1.4. CEFID – Centro de Ciências da Saúde e do Esporte:
Rua Pascoal Simone, 358, Coqueiros, Florianópolis/SC, CEP 88080-350-001.

Horário de funcionamento: 09h às 16h.

2.1.1.5. FAED - Centro de Ciências da Educação: 
Av. Madre Benvenuta, 2007 - Itacorubi – Florianópolis, SC, CEP: 88.035-001.

Horário de funcionamento: 13h às 19h.

2.1.1.6. CEAD - Centro de Educação a Distância:
Av. Madre Benvenuta, 2007 - Itacorubi - Florianópolis – SC, CEP: 88.035-001.

Horário de funcionamento: 13h às 19h.

2.1.2.  CAMPUS II – NORTE CATARINENSE:

2.1.2.1. CCT - Centro de Ciências Tecnológicas:

Rua Paulo Malschitzki, Zona Industrial Norte – Joinville, SC, CEP: 89.219-710.

Horário de funcionamento: 8h às 15h. 

2.1.2.2. CEPLAN - Centro de Educação do Planalto Norte:
Rua Luiz Fernando Hastreiter, 180, Centenário – São Bento do Sul, SC, 

CEP: 89.283-081.

Horário de funcionamento: 7h às 13h.

2.1.3.  CAMPUS III -  Planalto Serrano:

2.1.3.1. CAV: Centro de Ciências Agroveterinárias:
Av Luiz de Camões, 2090, Conta Dinheiro – Lages, SC, CEP:  88.520-000.
Horário de funcionamento: 13h às 19h.

2.1.4.  CAMPUS IV - OESTE CATARINENSE:

2.1.4.1. CEO - Centro de Educação Superior do Oeste:

Rua Beloni Trombeta Zanin 680E - Santo Antônio – Chapecó/ SC, CEP 89.815-630.
Horário de funcionamento: 13h às 19h.

2.1.5.  CAMPUS V - VALE DO ITAJAÍ:
2.1.5.1. CEAVI - Centro de Educação Superior do Alto Vale do Itajaí:

Rua Dr. Getúlio Vargas, 2822, Bela Vista, Ibirama/SC, CEP 89140-000.
2.1.5.2. CESFI - Centro de Educação Superior da Foz do Itajaí:
Av. Central, 413, Centro, Balneário Camboriú/SC, CEP 88330-668.

Horário de funcionamento: 7h às 13h.

2.1.6.  CAMPUS VI - SUL CATARINENSE:

2.1.6.1. CERES – Centro de Educação Superior da Região Sul:
Rua Cel. Fernandes Martins, 270, Progresso, Laguna/SC, CEP 88790-000.

Horário de funcionamento: 13h às 19h.

3. ESPECIFICAÇÕES E DESCRIÇÃO DE OBJETO – Itens Conforme Anexo II.

1. Mini Storage de Rede
1.1. Características Técnicas Mínimas:
1.1.1.  18TB;
1.1.2.  Fator de forma de mesa;
1.1.3.  CPU Intel Atom Dual Core de 1.8GHz com 2GB RAM ou superior;
1.1.4.  6 x 3.5 "hot swap SATA-II do Class Server SATA Unidades de Disco Rígido;
1.1.5.  Confiabilidade MTBF: 1,200,00 horas;
1.1.6.  Latência / tempo de busca: 4.17 ms;
1.1.7.  Sensor de vibração de rotação: Sim;
1.1.8.  Velocidade de rotação 7200 rpm;
1.1.9.  RAID 0, 1, 10, 5 e 5 1 (sobressalente);
1.1.10. Nota: Todos os discos dentro de um pool RAID / storage única deve ser a mesma velocidade, capacidade e fabricante;
1.1.11. 2 x RJ45 10/100/1000 Mbps (GbE) portas Ethernet. LAN padrões: IEEE 802.3, IEEE 802.3u;
1.1.12. 1 x USB 3.0 e 2 portas USB 2.0 (para conectar HDD externo, impressoras, UPS, dongle Bluetooth);
1.1.13. iSCSI LUNs - até 256 LUNs;
1.1.14. Os computadores clientes para arquivo de acesso systme;
1.1.15. PC com Windows, Mac OS, Linux;
1.1.16. Tensão AC 100-240 VAC;
1.1.17. ruído acústico - 33 maxiumum dba;
1.1.18. Interface de usuário localizada para inglês, português;
1.1.19. incluir 6 hdd 3 tb sata.
2. Wireless com Antena Direcional Ponto-a-ponto

2.1. Características mínimas:
2.1.1.  Faixa de frequência: 5475 - 5825 Mhz;
2.1.2.  Método de alimentação: PoE com fonte bivolt AC inclusa; 
2.1.3.  Troughtput mínimo de 100 Mbps para distâncias de até 5 Km;
2.1.4.  Protetor de Surto RF e Ethernet ESD/Proteção de surto (Surge protection); 
2.1.5.  Antena integrada com ganho mínimo de 20 dBi;
2.1.6.  Interface de rede ethernet 10/100 Mbps;
2.1.7.  Potência de transmissão do rádio 20 dBm (802.11a e 802.11a/n) (+/- 2 dB) ou superior; 
2.1.8.  LEDs indicadores de atividade e nível de sinal; 
2.1.9.  Kit completo de instalação externa com antena, rádio, suporte de fixação,   parafusos, etc;
2.1.10. Homologação da Anatel.
3. CÂMERA IP
3.1. Padrões:
3.1.1.  IEEE 802.3;
3.1.2.  IEEE 802.3af;
3.1.3.  IEEE 802.3u;
3.1.4.  IEEE 802.1p (QoS priority);
3.1.5.  IEEE 802.1Q (VLAN).
3.2. Protocolos suportados
3.2.1.  TCP/IP;

3.2.2.  HTTP;

3.2.3.  Dynamic Host Configuration Protocol (DHCP);

3.2.4.  Simple Mail Transfer Protocol (SMTP);

3.2.5.  FTP, Network Time Protocol (NTP);

3.2.6.  Domain Name System (DNS);

3.2.7.  Universal Plug and Play (UPnP);

3.2.8.  Real-Time Protocol (RTP);

3.2.9.  Real-Time Streaming Protocol (RTSP);

3.2.10. Dynamic DNS (DDNS);

3.2.11. dual-stack IPv4 and IPv6;

3.2.12. Session Initiation Protocol (SIP);

3.2.13. Bonjour.

3.3. Portas para Conexão:

3.3.1.  Ethernet w/PoE;

3.3.2.  Microphone IN;

3.3.3.  Speaker OUT;

3.3.4.  Power (12V, 1A).

3.4.  Características:

3.4.1.  Zoom ótico mínimo de 2.5x;

3.4.2.  Câmera padrão CCD com progressive scan;

3.4.3.  Sensibilidade luminosa: 1 lux em F1.9;

3.4.4.  Tipo de lente: 2.8 a7.3-mm iris fixa;

3.4.5.  Distância focal: 0.6 m ~ infinito;

3.4.6.  Pan: -175 a +175 graus;

3.4.7.  Campo de visão: Horizontal: 73.4 a 28.7 graus; vertical: 54.7 a 21.6 graus (controlável remotamente);

3.4.8.  Resolução mínima: 640 x 480 (Video Graphics Array [VGA]);

3.4.9.  Taxa de frames por segundo: 1 a 30 fps (configurável).

4. Switch Borda s/PoE 24p
4.1. Especificação Mínima    

4.1.1.  Atender os padrões IEEE 802.3u, 802.3x, 802.3ad, 802.3z, 802.1D, 802.1Q, 802.1X;

4.1.2.  Gabinete padrão 19”;

4.1.3.  24 portas switched 100/1000BaseTx/T, autosense, full-duplex, nonbloking;

4.1.4.  4 portas 1000BaseX/T, combo;

4.1.5.  Operação na camada 2 do modelo OSI;

4.1.6.  Suporte a IPV4 e IPV6;

4.1.7.  Capacidade instalada para armazenamento de 8K endereços MAC;

4.1.8.  Software/Hardware para gerência via SNMPv3 – RFC 1157, RMON (4 grupos) - RFC 1757 em todas as portas;

4.1.9.  Software/Hardware para criação de 250 redes virtuais;

4.1.10. Implementação de voice VLAN;

4.1.11. Backplane instalado para comutação de 40 Gbps;

4.1.12. Throughput para processar 32 Mpps com pacotes de 64 Kbytes;

4.1.13. Sinalizadores luminosos para verificação de status;

4.1.14. Configuração via web (HTTP);

4.1.15. Formação de 4 trunking de 4 portas cada;

4.1.16. Implementação de multicast (IGMP);

4.1.17. Permitir associação automática de ACLs e VLANs por porta;

4.1.18. Implementação de portmirroring e porttrunking;

4.1.19. Implementação de QoS (priorização e limitação de tráfego e marcação do campo DSCP/ToS), DSCP;

4.1.20. Implementação de 256 regras de controle de acesso (ACLs) por porta, baseado nas informações do endereço Ethernet, Endereços IP e portas TCP e UDP dos pacotes (camadas OSI 2, 3 e 4);

4.1.21. Implementação de “rate-limiting” de pacotes de entrada;

4.1.22. Implementação de autenticação (AAA) via Radius (RFC2138);

4.1.23. Geração de log;

4.1.24. Fonte alimentação interna com chaveamento automático, operando de 100 a 240 VAC de entrada, 60

4.1.25. HZ, fase/neutro/terra.

5. Switch Borda PoE 24p
5.1. CARACTERÍSTICAS 

5.1.1.  Equipamento novo e de primeiro uso;

5.1.2.  As fontes de alimentação dos switches deverão ser bivolt com chaveamento automático (autovoltagem), suportando alimentação nominal entre 100~120VAC e 210~230VAC e frequência de 50 ou 60 Hz, e virem acompanhadas de cabo de alimentação com no mínimo, 1,80m (6 pés), com plug tripolar, conforme o novo padrão brasileiro.

5.1.3.  Possuir LEDs frontais indicativos de power, link e atividade das portas de acesso;

5.1.4.  Apresentar arquitetura stackable e ser instalável em rack de 19”, com altura máxima de 1U, deve ser fornecido o kit de instalação;

5.1.5.  Implementar o protocolo IEEE 802.1q, permitindo a configuração de, no mínimo, 4.000 Virtual Local Area Network (VLANs), e uso nos modos tagged e untagged para cada porta;

5.1.6.  Implementar o protocolo IEEE 802.1ad;

5.1.7.  Suporte a configuração de VLAN baseando-se em endereços MAC e Sub-redes IP;

5.1.8.  Suporte a Voice VLAN's;

5.1.9.  Implementar controle de fluxo, baseado no padrão IEEE 802.3x. Além disso, deve suportar a 802.1X;

5.1.10. Realizar classificação, marcação e priorização de tráfego baseado nos valores de classe de serviço do frame ethernet, em conformidade com o padrão IEEE 802.1p CoS, possuindo, no mínimo, 8 filas de prioridade por porta;

5.1.11. Realizar priorização de tráfego, baseada em portas de acesso TCP/UDP e endereços IP de origem e destino de pacotes; 

5.1.12. Suportar Link Aggregation, baseado no padrão IEEE 802.3ad, inclusive entre unidades de switches distintos, quando empilhados, com possibilidade de criação de no mínimo 15 grupos com pelo menos 4 portas em full-duplex;

5.1.13. Implementar Spanning Tree Protocol (STP), Rapid Spanning Tree Protocol (RSTP) e Multiple Spanning Tree Protocol (MSTP), baseados, respectivamente, nos padrões IEEE 802.1d, IEEE 802.1w e IEEE 802.1s;

5.1.13.1. Implementar a funcionalidade de DHCP Snooping;

5.1.14. Implementar Internet Group Management Protocol (IGMP) v1, v2 e v3 snooping para encaminhamento de pacotes multicast em domínio de broadcast; 

5.1.15. Suporte a Ipv6: Neighbor Discovery, Path MTU, ICMPv6;

5.1.16. Implementar lista de controle de acesso, baseada em hardware, com base em endereços de subredes, VLANs, endereços de hosts e portas TCP/UDP; 

5.1.17. Implementar port mirroring one-to-one e many-to-one; o equipamento deve implementar espelhamento de tráfego de forma que o tráfego de um grupo de portas possa ser espelhado em outra para fins de monitoramento;

5.1.18. Deve possuir Sflow, Flexible Netflow ou outro protocolo similar para coleta e análise de fluxo de dados;

5.1.19. Permitir a configuração de endereços IP específicos para gerenciamento; 

5.1.20. Ser gerenciável via HTTPS (HyperText Transfer Protocol Secure), SSHv2 (Secure Socket Layer) e console (porta serial ou RJ-45);

5.1.21. Permitir a configuração de contas locais e de contas autenticadas em servidor Radius para gerenciamento; 

5.1.22. Implementar os protocolos de gerenciamento Simple Network Management Protocol (SNMP) v1, v2 e v3, com suporte ao envio de alarmes e traps; 

5.1.23. Suportar, pelo menos, 4 (quatro) grupos Remote Monitoring (RMON): histórico, estatísticas, alarme e eventos; 

5.1.24. Permitir a atualização de firmware e software da unidade via protocolo Trivial File Transfer Protocol (TFTP), File Transfer Protocol (FTP) ou Interface WEB;

5.1.25. Permitir a restauração e backup de arquivos de configuração; 

5.1.26. Implementar o protocolo syslog para função de log de eventos; 

5.1.27. Implementar Simple Network Time Protocol (SNTP) ou Network Time Protocol (NTP) para sincronismo de relógio; 

5.1.28. O equipamento deve implementar a funcionalidade PoE fornecendo, pelo menos, 15,4W (quinze inteiros e quatro décimos watts) de potência para todas as 24 portas simultaneamente. O equipamento deve ter capacidade para alimentar equipamentos PoE utilizando uma única porta; não se admitindo utilização de fonte externa.

5.1.29. Suportar o protocolo LLDP (Link Layer Discovery Protocol) conforme o padrão IEEE 802.1ab e LLDP-MED conforme o padrão ANSI TIA 1057, com negociação automática de energia para PoE;

5.1.30. Possuir capacidade de empilhamento de no mínimo 4 unidades, com velocidade de no mínimo 10 Gbps em cada switch;

5.1.31. Realizar port switching, devendo armazenar em suas tabelas, pelo menos, 16,000 endereços MAC;

5.1.32. Possuir certificação de homologação emitida pela Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) ou por entidade credenciada pela Anatel;

5.1.33. Implementar filtros de controle de broadcast, por porta.

5.1.34. Fornecimento das MIB's SNMP dos equipamentos;

5.1.35. Todos os switches devem ser gerenciados e monitorados através de software de gerência centralizada, descrito no item 1;

5.1.36. Possuir capacidade de switching de, no mínimo, 100 Gbps;

5.1.37. Possuir capacidade de throughtput wire-speed de, no mínimo, 40 Mpps;

5.1.38. Possuir 24 portas de acesso auto-sensing, auto-negotiating, half/duplex e padrão Gigabit Ethernet (10BaseT/100BaseTX/1000BaseT), com conectores padrão MDI/MDI-X RJ-45, em conformidade com as normas IEEE 802.3i, IEEE 802.3u e IEEE 802.3ab 3ab, e funcionalidade de PoE em cada uma dessas portas, conforme padrão IEEE 802.3af;

5.1.39. Possuir, no mínimo, 4 portas SFP, além das 24 portas de acesso referenciadas no item anterior, podendo operar em modo combo;

6. Módulo Mini-GBIC SM
6.1. Características Mínimas:

6.1.1.  Módulo SFP Gigabit padrão 1000Base-LX;

6.1.2.  Alcance mínimo de 10 Km;

6.1.3.  Conector  do tipo LC;

6.1.4.  Fibra ótica single-modo ( 9/125µm);

6.1.5.  Comprimento de onda de 1310nm;

6.1.6.  Padrão  IEEE 802.3z;

6.1.7.  Compatível com os switchs cotados neste edital;

7. Módulo Mini-GBIC MM
7.1. Características Mínimas
7.1.1.  Módulo SFP Gigabit padrão 1000Base-SX;

7.1.2.  Alcance mínimo de 550 m;

7.1.3.  Conector  do tipo LC;

7.1.4.  Fibra ótica single-modo ( 50/125µm);

7.1.5.  Comprimento de onda de 850nm;

7.1.6.  Padrão  IEEE 802.3z;

7.1.7.  Compatível com os switchs cotados neste edital.
8. ROTEADOR CONCENTRADOR
8.1. ARQUITETURA DO ROTEADOR

8.1.1.  Modular, com capacidade de montagem em rack de 19’’, devendo ser fornecido o kit de instalação;

8.1.2.  Equipamento novo e de primeiro uso;

8.1.3.  Possuir indicadores luminosos do estado de alimentação (on/off) da fonte;

8.1.4.  Possuir slots para inserção de módulos de interface (não se aplica aos itens 3 e 4);

8.1.5.  Todas as funções de L3/L4 devem ser executadas localmente pelo equipamento, não sendo permitida que estas funções sejam executadas em outro(s) módulo(s) externo(s) ao equipamento, devendo inclusive a interface do equipamento ser única, dispensando assim a necessidade de configuração módulo a módulo;

8.1.6.  Permitir o armazenamento de mais de uma imagem do software do equipamento;

8.1.7.  Permitir o armazenamento de mais de uma configuração do equipamento;

8.1.8.  Permitir a atualização de uma das imagens do software do equipamento;

8.1.9.  Permitir selecionar a imagem de software que será utilizada na próxima re-inicialização;

8.1.10. Permitir selecionar a configuração que será utilizada na próxima re-inicialização;

8.1.11. Memória, módulos de controle e processadores dimensionados adequadamente para disponibilizar todas as características solicitadas ao mesmo tempo;

8.1.12. Fornecimento das MIB's SNMP dos equipamentos;

8.1.13. Todos os roteadores devem ser gerenciados e monitorados através de software de gerência centralizada, descrito no item 1;

8.1.14. Qualquer slot deve permitir a utilização de interfaces do tipo:

8.1.14.1. Gigabit Ethernet;

8.1.14.2. Interfaces seriais;

8.1.14.3. T1/E1 canalizado (Multichannel);

8.1.14.4. ATM (single-mode and multimode);

8.1.15. Deve permitir a utilização de todos os slots com o mesmo ou qualquer tipo de módulo de interface simultaneamente.

8.2. INTERFACES

8.2.1.  Implementar comunicação Full Duplex em todas as interfaces Gigabit Ethernet instaladas;

8.2.2.  Caso seja necessário algum tipo de adaptador para a instalação de módulos e/ou placas de interface, estes devem ser incluídos na proposta e especificados suas referências (part number, modelo etc);

8.2.3.  Caso seja necessário algum tipo de adaptador para a instalação de módulos e/ou placas de interface, estes não devem ser externos ao equipamento e devem permitir que as respectivas interfaces atendam aos requisitos técnicos mínimos exigidos de cada módulo e/ou placa de interface;

8.3. INTERFACES GIGABIT ETHERNET

8.3.1.  Todas as interfaces devem ser compatíveis com as normas IEEE 802.3, IEEE 802.3ab, IEEE 802.3u;

8.3.2.  Todas as interfaces 10BASE-T/100BASE-TX/1000BASE-T devem prover enlaces padrão EIA-568-B1, utilizando cabo UTP Categoria 5e ou Categoria 6. Seus conectores devem atender o padrão RJ-45.

8.3.3.  Não devem utilizar conversores externos;

8.3.4.  Todas as interfaces devem permitir operar em full-duplex com mecanismo de flow control conforme especificação IEEE 802.3x, em qualquer velocidade;

8.3.5.  Todas as interfaces devem possuir capacidade de auto-negociação de velocidade (10/100/1000 Mbps para as portas Ethernet/FastEthernet/Gigabit Ethernet);

8.3.6.  Todas as interfaces devem permitir a auto-negociação do uso de flow- control e do modo half-duplex/full-duplex;

8.3.7.  Possuir no mínimo indicação luminosa do estado de conexão (link) da porta;

8.4. LAYER 3 E ROUTING

8.4.1.  Implementar Ipv4 e Ipv6;

8.4.2.  Implementação DHCPv6;

8.4.3.  Suporte a ICMP;

8.4.4.  Suporte ARP;

8.4.5.  Suporte a CIDR;

8.4.6.  Roteamento entre VLANs implementada internamente equipamento, sem utilização de roteador externo;

8.4.7.  Implementar Policy-based routing com redirecionamento baseado em critérios Layer 3 (IP Address) e Layer 4 (Port Address);

8.4.8.  Implementar BOOTP/DHCP Relay Agent sem a necessidade de dispositivos externos segundo a norma IETF RFC 2131;

8.4.9.  Implementar Network Address Translation (NAT) bidirecional baseado em critérios Layer 3 (IP Address) e Layer 4 (Port Address) na 15-36entrada e saída dos pacotes, em todas portas, interfaces e vlans, usando os critérios 1:N, N:N, N:1 (dinâmicos) e 1:1 (estáticos);

8.4.10. Suportar, no mínimo, 50.000 traduções simultâneas de NAT/PAT, tanto ingresso como egresso nos roteadores das unidades;

8.4.11. Suportar, no mínimo, 300.000 traduções simultâneas de NAT/PAT, tanto ingresso como egresso no roteador concentrador;

8.5. MECANISMOS DE QOS

8.5.1.  Implementar a priorização de fluxo baseado em endereço IP Origem/Destino e Layer 4 utilizando port numbers TCP e UDP;

8.5.2.  Implementar a priorização de pacotes Layer 3 utilizando Differentiaded Services (DiffServ) e IP Precedence (Type of Service – TOS) conforme IEEE 802.1D-1998 (802.1p) e RFC 2474, RFC 2598, RFC 2597, RFC 2475 em todas as interfaces;

8.5.3.  Implementar a priorização de frames Layer 2 por VLAN, porta e IEEE 802.1p;

8.5.4.  Implementar a reclassificação de prioridade de pacotes Layer 3 utilizando DiffServ ou IP Precedence (TOS) para grupos de trafego classificados segundo port numbers TCP e UDP, endereço/subrede IP, VLAN, IEEE 802.1p e porta;

8.5.5.  Possuir 4 (quatro) filas em hardware por porta para priorização de trafego;

8.5.6.  Permitir atribuir limitação de banda máxima (rate limiting) alocada para cada fila ou para cada tipo de tráfego por porta;

8.5.7.  Permitir atribuir limitação de banda máxima (rate limiting) para grupos de tráfego classificados segundo port numbers TCP e UDP, endereço/subrede IP origem/destino, VLAN, endereço MAC, 802.1p e porta;

8.5.8.  Implementar limitação de banda (rate limiting) Bi-Direcional (Ingresso e Egresso) em todas as interfaces e vlans simultaneamente, com incrementos múltiplos (granularidade) em ambos os sentidos de 64kbits;

8.5.9.  Cada porta do equipamento deve suportar no mínimo 1.000 (mil) regras diferentes de Rate Limiting baseadas ACL em ingresso ou em egresso;

8.5.10. Deve permitir o uso de diferentes configurações de qualidade de serviço (QoS) em VLANs diferentes em uma mesma interface de rede;

8.5.11. Implementar o protocolo Resource ReSerVation Protocol (RSVP) segundo a norma RFC 2205;

8.5.12. Implementar o algoritmo Low-Latency Queuing (LLQ);

8.5.13. Implementar o algoritmo Class-Based Weighted Fair Queuing (CBWFQ);

8.5.14. Implementar o algoritmo Priority Queue (PQ);

8.6. SEGURANÇA

8.6.1.  Implementar o protocolo Secure Shell (SSH) versão 2;

8.6.2.  Possuir mecanismos de proteção de acesso à console, telnet e ssh através de senhas com níveis de acesso e suporte a autenticação por servidor RADIUS segundo as normas IETF RFC 2865 e RFC 2866;

8.6.3.  Possuir no mínimo 2 (dois) níveis de acesso: só leitura (read only) e administração total (read/write);

8.6.4.  Implementar ACL (Access control Lists) a uma subrede IP baseada em critérios dos Layers 3 e 4 em todas as interfaces e vlans, tanto para ingresso ou egresso;

8.6.5.  Permitir o controle de sessões Telnet e SSH através de ACLs;

8.6.6.  Permitir o controle de acessos a informações SNMP através de ACLs;

8.6.7.  Permitir implementar no mínimo 3.000 (Quatro mil) ACLs em uma mesma porta, tanto ingresso ou egresso, independente das Vlans associadas a esta porta nos roteadores das unidades;

8.6.8.  Permitir implementar no mínimo 10.000 (Dezesseis mil) ACLs em uma mesma porta, tanto ingresso ou egresso, independente das Vlans associadas a esta porta no roteador concentrador;

8.6.9.  Permitir o log de tentativas de violação de filtros em um Syslog server;

8.6.10. Deve permitir a criação de listas de acesso com parâmetros: endereço IP origem e destino, porta TCP/UDP origem e destino e IP Options;

8.6.11. Deve fornecer um mecanismo de controle de Spoofing de IP;

8.7. CARACTERÍSTICAS DE GERENCIAMENTO

8.7.1.  Implementar MIB II por interface, porta e vlan com no mínimo as seguintes normas IETF: RFC 1212, RFC 1213, RFC 1215;

8.7.2.  Configuração in-band via WEB, TELNET e SSH;

8.7.3.  Configuração out-of-band utilizando porta serial, acompanhando cabo necessário;

8.7.4.  Permitir atualização de software via conexão TFTP, FTP, WEB ou via porta serial (RS-232 ou RJ/45);

8.7.5.  Upload e download da configuração em um TFTP Server;

8.7.6.  Deve possuir Sflow, Flexible Netflow ou outro protocolo similar para coleta e análise de fluxo de dados;

8.7.7.  Implementar os protocolos de gerenciamento Simple Network Management Protocol (SNMP) v1, v2 e v3, com suporte ao envio de alarmes e traps; 

8.7.8.  Suportar, pelo menos, 4 (quatro) grupos Remote Monitoring (RMON): histórico, estatísticas, alarme e eventos; 

8.8. IP MULTICAST

8.8.1.  Implementar o protocolo Internet Group Management Protocol (IGMP) com no mínimo as seguintes normas IETF: RFC 1112 (versão 1), RFC 2236 (versão 2), RFC 3376 (versão 3);

8.8.2.  Implementar protocolo de roteamento multicast PIM (Protocol Independent Multicast) dense mode segundo o Draft IETF PIM Dense Mode v2-dm-03 e sparse mode segundo a norma IETF RFC 2362;

8.8.3.  Implementar o protocolo Internet Group Management Protocol (IGMP) snooping versões v1, v2 e v3;

8.9.  IP Version 6 (IPV6)

8.9.1.  Suporte a Ipv6 Nativo incluíndo as normas abaixo;

8.9.2.  Implementar no mínimo as seguintes normas IETF: RFC 2463, RFC 3587, RFC 2710;

8.9.3.  Implementar a norma IETF RFC 1981 (Path MTU Discovery for IPv6, August 1996 - Router requirements);

8.9.4.  Implementar a norma IETF RFC 2460 (Internet Protocol, Version 6 (Ipv6) Specification);

8.9.5.  Implementar a norma IETF RFC 3056 (6to4);

8.9.6.  Implementar a norma IETF RFC 2461 (Neighbor Discovery for IP Version 6, (IPv6));

8.9.7.  Implementar a norma IETF RFC 2462 (IPv6 Stateless Address Auto configuration - Router Requirements);

8.9.8.  Implementar a norma IETF RFC 3513 (Internet Protocol Version 6 (Ipv6) Addressing Architecture);

8.9.9.  Implementar a norma IETF RFC 2464 (Transmission of IPv6 Packets over Ethernet Networks);

8.9.10. Implementar a norma IETF RFC 3810 (IPv6 Multicast Listener Discovery v2 (MLDv2) Protocol);

8.9.11. Implementar a norma IETF RFC 2080, RIPng

8.9.12. Implementar a norma IETF RFC 2893 (Configured Tunnels);

8.9.13. Implementar rotas estáticas Unicast para IPv6 (Static Unicast routes for IPv6);

8.9.14. Implementar o protocolo Telnet sobre transporte IPv6 (Telnet over IPv6 transport);

8.9.15. Implementar o protocolo Secure Shell versão 2 (SSH-2) sobre transporte Ipv6 (SSH-2 over IPv6 transport);

8.9.16. Implementar o Ping sobre transporte IPv6 (Ping over IPv6 transport);

8.9.17. Implementar Traceroute sobre transporte IPv6 (Traceroute over IPv6 transport);

8.10. CARACTERISTICAS ESPECIFICAS

8.10.1. Dimensão máxima de 5 U de altura;

8.10.2. Arquitetura hot-swap de módulos de interface e fontes de alimentação, sem necessidade de interrupção de operação;

8.10.3. Possuir duas fontes redundantes com chaveamento automático 110/220v 60Hz. Em caso de falha de uma das fontes, a fonte redundante deve garantir o funcionamento mesmo na condição de capacidade máxima dos módulos. Não são permitidas fontes externas;

8.10.4. Mínimo de 500 VPNs PPTP simultâneas com autenticação Radius 

8.10.5. Mínimo de 4000 VPNs IPSec router-to-router simultâneas

8.10.6. Mínimo de 500 VPNs GRE router-to-router simultâneas

8.10.7. Mínimo de 100 VPNs GRE+IPSec router-to-router simultâneas

8.10.8. Possuir no mínimo 2 interfaces Gigabit Ethernet metálicas

8.10.9. Possuir no mínimo 4 interfaces GigabitEthernet SFP, podendo as mesmas ser fornecidas via módulo de expansão;

8.10.10. Permitir a expansão futura de interfaces 10GigabitEthernet

8.10.11. Throughput IPSec de 2 Gbps

8.10.12. Throughput de rede de 4 Mpps (pacotes de 64 bytes)

8.10.13. Implementar 4000 VLANs conforme padrão IEEE 802.1Q;

8.10.14. Implementar VLANs baseadas em interfaces; 

8.10.15. Tabela de rotas Ipv4 de no mínimo 400000 entradas

8.10.16. Tabela de rotas Ipv6 de no mínimo 80000 entradas

8.10.17. Capacidade de switching de 100Gbps

8.10.18. Implementar o protocolo de roteamento BGP para Ipv4;

8.10.19. Implementar o protocolo de roteamento BGP para Ipv6;

8.10.20. Implementar o protocolo de roteamento OSPFv2 com no mínimo as seguintes normas IETF: RFC 2328, RFC 1587, RFC 2370, RFC 1765;

8.10.21. Implementar OSPF com suporte a autenticação via simple-password e/ou MD5;

8.10.22. Capacidade do OSPF de implementar no mínimo 25 áreas;

8.10.23. Capacidade do OSPF de comunicar com no mínimo 100 neighbors por área;

8.10.24. Implementar protocolo VRRP segundo a norma IETF RFC 2338;

8.10.25. Implementar o protocolo de roteamento OSPF para IPv6 seguindo a norma IETF RFC 2740 (OSPF for IPv6);

8.10.26. Compatibilidade VPN Router-to-router com outros fabricantes utilizando-se padrões abertos;

9. ROTEADOR DAS UNIDADES
9.1. ARQUITETURA DO ROTEADOR
9.1.1.  Modular, com capacidade de montagem em rack de 19’’, devendo ser fornecido o kit de instalação;

9.1.2.  Equipamento novo e de primeiro uso;

9.1.3.  Possuir indicadores luminosos do estado de alimentação (on/off) da fonte;

9.1.4.  Todas as funções de L3/L4 devem ser executadas localmente pelo equipamento, não sendo permitida que estas funções sejam executadas em outro(s) módulo(s) externo(s) ao equipamento, devendo inclusive a interface do equipamento ser única, dispensando assim a necessidade de configuração módulo a módulo;

9.1.5.  Permitir o armazenamento de mais de uma imagem do software do equipamento;

9.1.6.  Permitir o armazenamento de mais de uma configuração do equipamento;

9.1.7.  Permitir a atualização de uma das imagens do software do equipamento;

9.1.8.  Permitir selecionar a imagem de software que será utilizada na próxima re-inicialização;

9.1.9.  Permitir selecionar a configuração que será utilizada na próxima re-inicialização;

9.1.10. Memória, módulos de controle e processadores dimensionados adequadamente para disponibilizar todas as características solicitadas ao mesmo tempo;

9.1.11. Fornecimento das MIB's SNMP dos equipamentos;

9.1.12. Todos os roteadores devem ser gerenciados e monitorados através de software de gerência centralizada, descrito no item 1;

9.1.13. Qualquer slot deve permitir a utilização de interfaces do tipo:

9.1.13.1. Gigabit Ethernet;

9.1.13.2. Interfaces seriais;

9.1.13.3. T1/E1 canalizado (Multichannel);

9.1.13.4. ATM (single-mode and multimode);

9.1.14. Deve permitir a utilização de todos os slots com o mesmo ou qualquer tipo de módulo de interface simultaneamente.

9.2. INTERFACES
9.2.1.  Implementar comunicação Full Duplex em todas as interfaces Gigabit Ethernet instaladas;

9.2.2.  Caso seja necessário algum tipo de adaptador para a instalação de módulos e/ou placas de interface, estes devem ser incluídos na proposta e especificados suas referências (part number, modelo etc);

9.2.3.  Caso seja necessário algum tipo de adaptador para a instalação de módulos e/ou placas de interface, estes não devem ser externos ao equipamento e devem permitir que as respectivas interfaces atendam aos requisitos técnicos mínimos exigidos de cada módulo e/ou placa de interface;
9.3. INTERFACES GIGABIT ETHERNET

9.3.1.  Todas as interfaces devem ser compatíveis com as normas IEEE 802.3, IEEE 802.3ab, IEEE 802.3u;

9.3.2.  Todas as interfaces 10BASE-T/100BASE-TX/1000BASE-T devem prover enlaces padrão EIA-568-B1, utilizando cabo UTP Categoria 5e ou Categoria 6. Seus conectores devem atender o padrão RJ-45.

9.3.3.  Não devem utilizar conversores externos;

9.3.4.  Todas as interfaces devem permitir operar em full-duplex com mecanismo de flow control conforme especificação IEEE 802.3x, em qualquer velocidade;

9.3.5.  Todas as interfaces devem possuir capacidade de auto-negociação de velocidade (10/100/1000 Mbps para as portas Ethernet/FastEthernet/Gigabit Ethernet);

9.3.6.  Todas as interfaces devem permitir a auto-negociação do uso de flow- control e do modo half-duplex/full-duplex;

9.3.7.  Possuir no mínimo indicação luminosa do estado de conexão (link) da porta;
9.4. LAYER 3 E ROUTING

9.4.1.  Implementar Ipv4 e Ipv6;

9.4.2.  Implementação DHCPv6;

9.4.3.  Suporte a ICMP;

9.4.4.  Suporte ARP;

9.4.5.  Suporte a CIDR;

9.4.6.  Roteamento entre VLANs implementada internamente equipamento, sem utilização de roteador externo;

9.4.7.  Implementar Policy-based routing com redirecionamento baseado em critérios Layer 3 (IP Address) e Layer 4 (Port Address);

9.4.8.  Implementar BOOTP/DHCP Relay Agent sem a necessidade de dispositivos externos segundo a norma IETF RFC 2131;

9.4.9.  Implementar Network Address Translation (NAT) bidirecional baseado em critérios Layer 3 (IP Address) e Layer 4 (Port Address) na 15-36entrada e saída dos pacotes, em todas portas, interfaces e vlans, usando os critérios 1:N, N:N, N:1 (dinâmicos) e 1:1 (estáticos);

9.4.10. Suportar, no mínimo, 50.000 traduções simultâneas de NAT/PAT, tanto ingresso como egresso nos roteadores das unidades;

9.4.11. Suportar, no mínimo, 300.000 traduções simultâneas de NAT/PAT, tanto ingresso como egresso no roteador concentrador;

9.5. MECANISMOS DE QOS
9.5.1.  Implementar a priorização de fluxo baseado em endereço IP Origem/Destino e Layer 4 utilizando port numbers TCP e UDP;

9.5.2.  Implementar a priorização de pacotes Layer 3 utilizando Differentiaded Services (DiffServ) e IP Precedence (Type of Service – TOS) conforme IEEE 802.1D-1998 (802.1p) e RFC 2474, RFC 2598, RFC 2597, RFC 2475 em todas as interfaces;

9.5.3.  Implementar a priorização de frames Layer 2 por VLAN, porta e IEEE 802.1p;

9.5.4.  Implementar a reclassificação de prioridade de pacotes Layer 3 utilizando DiffServ ou IP Precedence (TOS) para grupos de trafego classificados segundo port numbers TCP e UDP, endereço/subrede IP, VLAN, IEEE 802.1p e porta;

9.5.5.  Possuir 4 (quatro) filas em hardware por porta para priorização de trafego;

9.5.6.  Permitir atribuir limitação de banda máxima (rate limiting) alocada para cada fila ou para cada tipo de tráfego por porta;

9.5.7.  Permitir atribuir limitação de banda máxima (rate limiting) para grupos de tráfego classificados segundo port numbers TCP e UDP, endereço/subrede IP origem/destino, VLAN, endereço MAC, 802.1p e porta;

9.5.8.  Implementar limitação de banda (rate limiting) Bi-Direcional (Ingresso e Egresso) em todas as interfaces e vlans simultaneamente, com incrementos múltiplos (granularidade) em ambos os sentidos de 64kbits;

9.5.9.  Cada porta do equipamento deve suportar no mínimo 1.000 (mil) regras diferentes de Rate Limiting baseadas ACL em ingresso ou em egresso;

9.5.10. Deve permitir o uso de diferentes configurações de qualidade de serviço (QoS) em VLANs diferentes em uma mesma interface de rede;

9.5.11. Implementar o protocolo Resource ReSerVation Protocol (RSVP) segundo a norma RFC 2205;

9.5.12. Implementar o algoritmo Low-Latency Queuing (LLQ);

9.5.13. Implementar o algoritmo Class-Based Weighted Fair Queuing (CBWFQ);

9.5.14. Implementar o algoritmo Priority Queue (PQ);

9.6. SEGURANÇA

9.6.1. Implementar o protocolo Secure Shell (SSH) versão 2;

9.6.2. Possuir mecanismos de proteção de acesso à console, telnet e ssh através de senhas com níveis de acesso e suporte a autenticação por servidor RADIUS segundo as normas IETF RFC 2865 e RFC 2866;

9.6.3. Possuir no mínimo 2 (dois) níveis de acesso: só leitura (read only) e administração total (read/write);

9.6.4. Implementar ACL (Access control Lists) a uma subrede IP baseada em critérios dos Layers 3 e 4 em todas as interfaces e vlans, tanto para ingresso ou egresso;

9.6.5. Permitir o controle de sessões Telnet e SSH através de ACLs;

9.6.6. Permitir o controle de acessos a informações SNMP através de ACLs;

9.6.7. Permitir implementar no mínimo 3.000 (Quatro mil) ACLs em uma mesma porta, tanto ingresso ou egresso, independente das Vlans associadas a esta porta nos roteadores das unidades;

9.6.8. Permitir implementar no mínimo 10.000 (Dezesseis mil) ACLs em uma mesma porta, tanto ingresso ou egresso, independente das Vlans associadas a esta porta no roteador concentrador;

9.6.9. Permitir o log de tentativas de violação de filtros em um Syslog server;

9.6.10. Deve permitir a criação de listas de acesso com parâmetros: endereço IP origem e destino, porta TCP/UDP origem e destino e IP Options;

9.6.11. Deve fornecer um mecanismo de controle de Spoofing de IP;

9.7. CARACTERÍSTICAS DE GERENCIAMENTO

9.7.1. Implementar MIB II por interface, porta e vlan com no mínimo as seguintes normas IETF: RFC 1212, RFC 1213, RFC 1215;

9.7.2. Configuração in-band via WEB, TELNET e SSH;

9.7.3. Configuração out-of-band utilizando porta serial, acompanhando cabo necessário;

9.7.4. Permitir atualização de software via conexão TFTP, FTP, WEB ou via porta serial (RS-232 ou RJ/45);

9.7.5. Upload e download da configuração em um TFTP Server;

9.7.6. Deve possuir Sflow, Flexible Netflow ou outro protocolo similar para coleta e análise de fluxo de dados;

9.7.7. Implementar os protocolos de gerenciamento Simple Network Management Protocol (SNMP) v1, v2 e v3, com suporte ao envio de alarmes e traps; 

9.7.8. Suportar, pelo menos, 4 (quatro) grupos Remote Monitoring (RMON): histórico, estatísticas, alarme e eventos; 

9.8. IP MULTICAST

9.8.1. Implementar o protocolo Internet Group Management Protocol (IGMP) com no mínimo as seguintes normas IETF: RFC 1112 (versão 1), RFC 2236 (versão 2), RFC 3376 (versão 3);

9.8.2. Implementar protocolo de roteamento multicast PIM (Protocol Independent Multicast) dense mode segundo o Draft IETF PIM Dense Mode v2-dm-03 e sparse mode segundo a norma IETF RFC 2362;

9.8.3. Implementar o protocolo Internet Group Management Protocol (IGMP) snooping versões v1, v2 e v3;

9.9. IP Version 6 (IPV6)

9.9.1. Suporte a Ipv6 Nativo incluíndo as normas abaixo;

9.9.2. Implementar no mínimo as seguintes normas IETF: RFC 2463, RFC 3587, RFC 2710;

9.9.3. Implementar a norma IETF RFC 1981 (Path MTU Discovery for IPv6, August 1996 - Router requirements);

9.9.4. Implementar a norma IETF RFC 2460 (Internet Protocol, Version 6 (Ipv6) Specification);

9.9.5. Implementar a norma IETF RFC 3056 (6to4);

9.9.6. Implementar a norma IETF RFC 2461 (Neighbor Discovery for IP Version 6, (IPv6));

9.9.7. Implementar a norma IETF RFC 2462 (IPv6 Stateless Address Auto configuration - Router Requirements);

9.9.8. Implementar a norma IETF RFC 3513 (Internet Protocol Version 6 (Ipv6) Addressing Architecture);

9.9.9. Implementar a norma IETF RFC 2464 (Transmission of IPv6 Packets over Ethernet Networks);

9.9.10. Implementar a norma IETF RFC 3810 (IPv6 Multicast Listener Discovery v2 (MLDv2) Protocol);

9.9.11. Implementar a norma IETF RFC 2080, RIPng

9.9.12. Implementar a norma IETF RFC 2893 (Configured Tunnels);

9.9.13. Implementar rotas estáticas Unicast para IPv6 (Static Unicast routes for IPv6);

9.9.14. Implementar o protocolo Telnet sobre transporte IPv6 (Telnet over IPv6 transport);

9.9.15. Implementar o protocolo Secure Shell versão 2 (SSH-2) sobre transporte Ipv6 (SSH-2 over IPv6 transport);

9.9.16. Implementar o Ping sobre transporte IPv6 (Ping over IPv6 transport);

9.9.17. Implementar Traceroute sobre transporte IPv6 (Traceroute over IPv6 transport);

9.10. CARACTERISTICAS ESPECIFICAS

9.10.1. Dimensão máxima de 1 U de altura;

9.10.2. Possuir fonte de alimentação com chaveamento automático; 110/220v 60Hz. Não são permitidas fontes externas;

9.10.3. Mínimo de 100 VPNs IPSec router-to-router simultâneas;

9.10.4. Mínimo de 50 VPNs GRE router-to-router simultâneas;

9.10.5. Mínimo de 5 VPNs GRE+IPSec router-to-router simultâneas;

9.10.6. Possuir no mínimo 2 interfaces Gigabit Ethernet metálicas e 1 interface SFP, podendo operar em modo combo;

9.10.7. Throughput IPSec de 200 Mbps;

9.10.8. Implementar 100 VLANs (Virtual LANs) conforme padrão IEEE 802.1Q;

9.10.9. Implementar VLANs baseadas em interfaces; 

9.10.10. Throughput de rede de 1,4 Mpps (pacotes de 64 bytes);

9.10.11. Tabela de rotas Ipv4 de no mínimo 20000 entradas;

9.10.12. Tabela de rotas Ipv6 de no mínimo 10000 entradas;

9.10.13. Capacidade de switching de 6Gbps;

9.10.14. Compatibilidade VPN Router-to-router com outros fabricantes utilizando-se padrões abertos;

9.10.15. Deverá suportar DES, 3DES, e criptografia AES 128/192/256, MD5 e autenticação SHA-1;

10. FIREWALL
10.1. Características Mínimas

10.1.1. Modular, com capacidade de montagem em rack de 19’’, devendo ser fornecido o kit de instalação;

10.1.2. Dimensão máxima de 5 U de altura;

10.1.3. Possuir duas fontes redundantes com chaveamento automático 110/220v 60Hz. Em caso de falha de uma das fontes, a fonte redundante deve garantir o funcionamento mesmo na condição de capacidade máxima dos módulos. Não são permitidas fontes externas;

10.1.4. Possuir no mínimo 6 interfaces GigabitEthernet metálicas devendo no mínimo 2 delas operar em modo combo (SFP);

10.1.5. Permitir a expansão futura de interfaces 10GigabitEthernet;

10.1.6. Equipamento novo e de primeiro uso;

10.1.7. Possuir indicadores luminosos do estado de alimentação (on/off) da fonte;

10.1.8. Todas as funções devem ser executadas localmente pelo equipamento, não sendo permitida que estas funções sejam executadas em outro(s) módulo(s) externo(s) ao equipamento, devendo inclusive a interface do equipamento ser única, dispensando assim a necessidade de configuração módulo a módulo;

10.1.9. Permitir o armazenamento de mais de uma imagem do software do equipamento;

10.1.10. Permitir o armazenamento de mais de uma configuração do equipamento;

10.1.11. Permitir a atualização de uma das imagens do software do equipamento;

10.1.12. Permitir selecionar a imagem de software que será utilizada na próxima re-inicialização;

10.1.13. Permitir selecionar a configuração que será utilizada na próxima re-inicialização;

10.1.14. Memória, módulos de controle e processadores dimensionados adequadamente para disponibilizar todas as características solicitadas ao mesmo tempo;

10.1.15. Permitir a utilização de fonte(s) de alimentação redundante(s). Em caso de falha de uma das fontes, a(s) fonte(s) redundante(s) deve(m) garantir o funcionamento do chassis mesmo na condição de capacidade máxima dos módulos (não se aplica aos itens 3 e 4);

10.1.16. Fornecimento das MIB's SNMP dos equipamentos;

10.1.17. Interface de gerência multi-usuário sendo possível a atribuição de diferentes níveis de acesso entre eles;

10.1.18. Implementar o protocolo SSH v2;

10.1.19. Deve ser gerenciado e monitorado através de software de gerência centralizada, descrito no item 1;

10.2. Interfaces

10.2.1. Implementar comunicação Full Duplex em todas as interfaces Gigabit Ethernet instaladas;

10.2.2. Caso seja necessário algum tipo de adaptador para a instalação de módulos e/ou placas de interface, estes devem ser incluídos na proposta e especificados suas referências (part number, modelo etc);

10.2.3. Caso seja necessário algum tipo de adaptador para a instalação de módulos e/ou placas de interface, estes não devem ser externos ao equipamento e devem permitir que as respectivas interfaces atendam os requisitos técnicos mínimos exigidos de cada módulo e/ou placa de interface;

10.3. Interfaces Gigabit

10.3.1. Todas as interfaces devem ser compatíveis com as normas IEEE 802.3, IEEE 802.3ab, IEEE 802.3u;

10.3.2. Todas as interfaces 10BASE-T/100BASE-TX/1000BASE-T devem prover enlaces padrão EIA-568-B1, utilizando cabo UTP Categoria 5e ou Categoria 6. Seus conectores devem atender o padrão RJ-45.

10.3.3. Não devem utilizar conversores externos;

10.3.4. Todas as interfaces devem permitir operar em full-duplex com mecanismo de flow control conforme especificação IEEE 802.3x, em qualquer velocidade;

10.3.5. Todas as interfaces devem possuir capacidade de auto-negociação de velocidade (10/100/1000 Mbps para as portas Ethernet/FastEthernet/Gigabit Ethernet);

10.3.6. Todas as interfaces devem permitir a auto-negociação do uso de flow- control e do modo half-duplex/full-duplex;

10.3.7. Possuir no mínimo indicação luminosa do estado de conexão (link) da porta;

10.4. Performance

10.4.1. Throughput de Firewall mínimo de 5Gbps;

10.4.2. Suporte mínimo de 1000K conexões concorrentes e 50K novas conexões por segundo;

10.5. Características de Firewall

10.5.1. Proteção contra ataques do tipo DDOS;

10.5.2. Filtros de conexões P2P;

10.5.3. Filtros de IM;

10.5.4. Filtros de URL;

10.5.5. Funcionamento nos modos transparente e roteado;

10.5.6. Filtros baseados em portas TCP/UDP e endereço IP de origem/destino;

10.5.7. Filtros baseados no protocolos: HTTP, FTP, POP, SMTP;

10.6. VPN

10.6.1. Suporte mínimo 7500 túneis IPSec;

10.6.2. Suporte VPN's L2TP;

10.6.3. Suporte à túneis GRE;

10.6.4. Throughput IPSec de 1,5Gbps;

10.7. Anti-Vírus
10.7.1. Anti-vírus de rede com suporte aos protocolos POP3, SMTP, FTP e HTTP;

10.7.2. Throughput mínimo de 400Mbps;

10.7.3. Atualização das vacinas automaticamente;

10.7.4. Certificação ICSA;

10.8. IPS

10.8.1. IPS de rede;

10.8.2. Throughput IPS mínimo de 1Gbps;

10.8.3. Alarmes sobre anomalias detectadas;

10.8.4. Detecção de worms, trojans e spywares;

10.8.5. Atualização automática de assinaturas;

10.8.6. Certificação ICSA;

10.9. Anti-Spam
10.9.1. Detecção dos tipos de arquivos anexos e possibilidade de bloqueio dos mesmos;

10.9.2. Blacklists IP;

10.9.3. Disponibilização de uma biblioteca RBL (Real-Time Blackhole List)

10.9.4. Suporte a RBL's;

10.9.5. Certificação ICSA;

10.10. Segurança

10.10.1. Implementar o protocolo Secure Shell (SSH) versão 2;

10.10.2. Possuir mecanismos de proteção de acesso à console, telnet e ssh através de senhas com níveis de acesso e suporte a autenticação por servidor RADIUS segundo as normas IETF RFC 2865 e RFC 2866;

10.10.3. Possuir no mínimo 2 (dois) níveis de acesso: só leitura (read only) e administração total (read/write);

10.10.4. Implementar ACL (Access control Lists) a uma subrede IP baseada em critérios dos Layers 3 e 4 em todas as interfaces e vlans, tanto para ingresso ou egresso;

10.10.5. Permitir o controle de sessões Telnet e SSH através de ACLs;

10.10.6. Permitir o controle de acessos a informações SNMP através de ACLs;

10.10.7. Permitir implementar no mínimo 15.000 (Cinco mil) ACLs em uma mesma porta, tanto ingresso ou egresso, independente das Vlans associadas a esta porta;

10.10.8. Deve permitir a criação de listas de acesso com parâmetros: endereço IP origem e destino, porta TCP/UDP origem e destino e IP Options;

10.10.9. Deve fornecer um mecanismo de controle de Spoofing de IP;

10.11. Características de Gerenciamento

10.11.1. Implementar MIB II por interface, porta e vlan com no mínimo as seguintes normas IETF: RFC 1212,  RFC 1215;

10.11.2. Configuração in-band via WEB e SSH;

10.11.3. Configuração out-of-band utilizando porta serial, acompanhando cabo necessário;

10.11.4. Permitir atualização de software via conexão TFTP, FTP, WEB ou via porta serial (RS-232 ou RJ/45);

10.11.5. Upload e download da configuração em um TFTP Server;

10.11.6. Deve possuir Sflow, Flexible Netflow ou outro protocolo similar para coleta e análise de fluxo de dados;

10.11.7. Implementar os protocolos de gerenciamento Simple Network Management Protocol (SNMP) v1, v2 e v3, com suporte ao envio de alarmes e traps; 

10.11.8. Suportar, pelo menos, 4 (quatro) grupos Remote Monitoring (RMON): histórico, estatísticas, alarme e eventos; 

10.12. IP version 6 (Ipv6)

10.12.1. Suporte a Ipv6 Nativo incluíndo as normas abaixo;

10.12.2. Implementar no mínimo as seguintes normas IETF: RFC 2463, RFC 3587, RFC 2710;

10.12.3. Implementar a norma IETF RFC 1981 (Path MTU Discovery for IPv6, August 1996 - Router requirements);

10.12.4. Implementar a norma IETF RFC 2460 (Internet Protocol, Version 6 (Ipv6) Specification);

10.12.5. Implementar a norma IETF RFC 3056 (6to4);

10.12.6. Implementar a norma IETF RFC 2461 (Neighbor Discovery for IP Version 6, (IPv6));

10.12.7. Implementar a norma IETF RFC 2462 (IPv6 Stateless Address Auto configuration - Router Requirements);

10.12.8. Implementar a norma IETF RFC 3513 (Internet Protocol Version 6 (Ipv6) Addressing Architecture);

10.12.9. Implementar a normaIETF RFC 2464 (Transmission of IPv6 Packets over Ethernet Networks);

10.12.10. Implementar a norma IETF RFC 2080, RIPng

10.12.11. Implementar a norma IETF RFC 2893 (Configured Tunnels);

10.12.12. Implementar rotas estáticas Unicast para IPv6 (Static Unicast routes for IPv6);

10.12.13. Implementar o protocolo Telnet sobre transporte IPv6 (Telnet over IPv6 transport);

10.12.14. Implementar o protocolo Secure Shell versão 2 (SSH-2) sobre transporte Ipv6 (SSH-2 over IPv6 transport);

10.12.15. Implementar o Ping sobre transporte IPv6 (Ping over IPv6 transport);

10.12.16. Implementar Traceroute sobre transporte IPv6 (Traceroute over IPv6 transport);

11. Software de Gerenciamento
11.1. CARACTERÍSTICAS BÁSICAS

11.1.1. O software deve ser capaz de controlar e gerenciar todos os Switches, Firewalls, Roteadores, Pontos de acesso sem fio e Controlador WLAN deste edital através de uma mesma suíte (mesma console de gerenciamento);

11.1.2. O Software de gerenciamento deve ser do mesmo fabricante dos Switches, Firewalls, Roteadores, Pontos de acesso sem fio e Controlador WLAN deste edital;

11.1.3. Permitir, no mínimo, 5 (cinco) acessos remotos simultâneos.

11.1.4. Suportar administração/gerenciamento local e remota de, no mínimo, 5000 (cinco mil) ativos de rede por software de gerenciamento, sendo ativos de rede composto por switches, firewalls, roteadores, pontos de acesso sem fio e controlador WLAN.

11.1.5. Ser licenciado para administração/gerenciamento local e remota de, no mínimo, 350 (trezentos e cinquenta) ativos de rede por software de gerenciamento. Deste número, 200 (duzentas) são para gerenciamento dos Pontos de acesso sem fio.

11.1.6. Permitir a criação de grupos de equipamentos específicos (por localidade/unidade).

11.1.7. Poderá ser composta por módulos integráveis, que permitam a configuração remota de todos os equipamentos propostos, coleta de estatísticas, bem como apresentação da topologia da rede por meio de mapas.

11.1.8. Permitir a descoberta dos ativos de rede a serem administrados baseada em range de endereçamento IP ou em endereço de sub-rede.

11.2. CONFIGURAÇÃO

11.2.1. Permitir a atualização de firmware de um ou vários equipamentos simultaneamente.

11.2.2. Possibilitar a reinicialização de um ou vários equipamentos simultaneamente.

11.2.3. Possibilitar a instalação de arquivos de configuração de um ou vários equipamentos.

11.2.4. Possuir capacidade de realizar backup e restore das configurações dos ativos de rede.

11.2.5. Permitir o agendamento de tarefas que deverão ser executadas.

11.3. GERENCIAMENTO
11.3.1. Implementar monitoramento através dos protocolos SNMPv1, SNMPv2c e SNMPv3.

11.3.2. Compatibilidade com as MIBs I e II.

11.3.3. Implementar monitoramento de desempenho com gráficos em tempo real.

11.3.4. Prover gerenciamento de dispositivos físicos, que seja capaz de coletar estatísticas e apresentá-las em forma de gráficos.

11.3.5. Permitir que se visualize graficamente os equipamentos de rede gerenciados e a topologia da rede.

11.3.6. Verificar o estado operacional dos equipamentos ativos de rede. Deverão ser reconhecidos os seguintes estados operacionais: ativo e inativo.

11.3.7. Permitir a comparação da configuração atual do equipamento com a que está armazenada no software e reportar quaisquer discrepâncias existentes.

11.3.8. Permitir que o usuário acesse o software do gerenciamento através de HTTPS.

11.4. RELATÓRIOS

11.4.1. Prover um inventário detalhado e organizado por tipo de equipamento, em tela, na forma de relatório ou por meio de exportação de dados.

11.4.2. O software deve possuir uma ferramenta de customização de relatórios.

11.4.3. Permitir a impressão, exportação e filtragem de alarmes e eventos.

11.5. OUTROS REQUISITOS

11.5.1. Deverão ser fornecidos todo hardware e software necessários para a utilização do software de gerenciamento.

11.5.2. No caso de servidor, o hardware fornecido deverá atender aos requisitos recomendados pela última versão do manual de instalação do software de gerenciamento, no momento da assinatura do contrato.

12. PONTO DE ACESSO A REDE SEM FIO (baseado na especificação DGOV)
12.1. Características Mínimas

12.1.1. Atender as normas 802.3, 802.11a, 802.11b, 802.11g, 802.11n, 802.1x, 802.1q, 802.3af, 802.11e; 

12.1.2. Funcionamento em modo autônomo (standalone); 

12.1.3. Permitir funcionamento em modo gerenciado por controlador WLAN, para configuração de seus parâmetros wireless, das políticas de segurança, QoS e monitorização de RF(rádio frequência); 

12.1.4. Interface Ethernet 802.3, 10/100/1000BaseT/Tx/T, PoE; 

12.1.5. Frequência de operação de 2,4 e 5 GHz simultaneamente; 

12.1.6. Implementação de análise de espectro para detecção de interferências; 

12.1.7. Implementação de controle de potencia; 

12.1.8. Suporte instalado a 8 SSIDs; 

12.1.9. Permitir configuração de vlans, criptografia e QoS independentes por SSID; 

12.1.10. Implementação DHCP cliente; 

12.1.11. Implementação de autenticação via Radius; 

12.1.12. Suporte a 64 clientes ativos simultaneamente; 

12.1.13. Controle de acesso de usuários via endereço IP e MAC; 

12.1.14. Suporte a WDS com suporte a VoIP, com priorização dos pacotes de voz (QoS); 

12.1.15. Alcance radial de 100 metros em ambiente interno; 

12.1.16. Seleção automática de canal para otimização de performance; 

12.1.17. Implementação de segurança de acesso WEP de 64/128 bit de criptografia; 

12.1.18. Implementação de autenticação via 802.1x; 

12.1.19. Implementação de criptografia via WAP-PKS-TKIP, WPA2-AES; 

12.1.20. Capacidade para configuração de perfil de usuário (uso de banda, políticas de acesso e criptografia); 

12.1.21. Controle de detecção e alarmes contra acessos indesejáveis; 

12.1.22. Funcionamento como ponto de acesso ou monitor de espectro de freqüência; 

12.1.23. Antenas internas omni-direcionais utilizando rádio com tecnologia mimo; 

12.1.24. Gerenciável via SNMP v 2/3; 

12.1.25. Configurável via WEB (HTTPS) e cli (SSH); 

12.1.26. Sinalizadores luminosos de status do equipamento; 

12.1.27. Suporte para fixação em teto; 

12.1.28. Fonte de alimentação operando na faixa de 100 a 240 VAC de entrada, 60 Hz. 

12.1.29. “Two spatial stream AP”, suportando 300 Mbps.

12.1.30. Deve possuir ganho mínimo de 5 dBi a 5 GHz e 3.5 dBi a 2.4 Ghz;

12.1.31. O equipamento deverá ser homologado pela ANATEL. 

13. CONTROLADOR WLAN  (baseado na especificação DGOV)
13.1. Características Mínimas

13.1.1. Executar controle, configuração e gerência centralizada de equipamentos de ponto de acesso sem fio -Access point em rede LAN e WAN; 

13.1.2. Atender os padrões IEEE 802.11a, 802.11b, 802.11g e 802.11n, 802.11h, 802.1x,  802.11ac;

13.1.3. Duas interfaces 100/1000BaseTx/T; 

13.1.4. Porta de gerencia 100BaseTx; 

13.1.5. Disponibilização de mecanismos para otimizar o desempenho e a cobertura da rádio-freqüência (RF) dos equipamentos de ponto de acesso a rede sem fio; 

13.1.6. Capacidade de implementar alta disponibilidade, com equipamento redundante para manter a estrutura e serviços dos pontos de acesso a rede sem fio participantes; 

13.1.7. Gerenciar 200 pontos de acesso a rede sem fio simultaneamente; 

13.1.8. Capacidade para gerenciar 500 pontos de acesso a rede sem fio e 7000 clientes simultaneamente; 

13.1.9. Controlar equipamentos de ponto de acesso a rede sem fio via roteamento L3 da camada OSI; 

13.1.10. Capacidade instalada para executar balanceamento de carga de usuários de modo automático, através de múltiplos Pontos de acesso a rede sem fio; 

13.1.11. Ajuste automático de potencia para suprir perda de ponto de acesso sem fio; 

13.1.12. Implementar quatro níveis de QoS : AC_VO (voz), AC_VI (vídeo), AC_BK (background) e AC_BE (Best Effort) conforme especificação WMM (Wireless Multimedia); 

13.1.13. Implementação de associação dinâmica de usuário a VLAN, com base nos parâmetros pré-definidos; 

13.1.14. Configuração via web (HTTP) e CLI (Console, Telnet e SSHv2); 

13.1.15. Software/Hardware para gerência via SNMPv3 – RFC 1157; 

13.1.16. Implementação de mecanismos para detecção de pontos de acesso não autorizados (rogues); 

13.1.17. Implementação de VRRP e BFD; ou comprovar a implementação de alta disponibilidade, garantindo a detecção de falha e redundância entre controladoras; 

13.1.18. Implementação de autenticação via Radius (RFC2138) e local; 

13.1.19. Implementação de comando de varredura de RF para identificação de pontos de acesso a rede sem fio ou clientes irregulares; 

13.1.20. Geração de syslog; 

13.1.21. Implementação de autenticação WEP, WPA e WPA2; 

13.1.22. Implementar gerenciamento der roaming com integridade de sessão, dando suporte a aplicações em tempo real, tais como, VoIP, Web Casting, e VideoConferência; 

13.1.23. Possibilitar criação de listas de acesso (ACLs) baseadas em endereço IP de destino e portas TCP/UDP de destino; 

13.1.24. Atualização automática e manual de firmware dos pontos de acesso a rede sem fio integrantes da rede; 

13.1.25. Permitir a implementação de 8 domínios de mobilidade, permitindo configurações distintas de autenticação, QoS, criptografia, SSID e VLAN e equipamento de ponto de acesso a rede sem fio para cada domínio; 

13.1.26. Fonte alimentação interna redundante com chaveamento automático, operando de 100 a 240 VAC de entrada, 60 HZ, fase/neutro/terra. 

14. Licença de ampliação para CONTROLADOR WLAN  
14.1. Características Mínimas

14.1.1. Para gerenciar mais 128 pontos de acesso a rede sem fio simultaneamente;

15. SWITCH FIBER CHANNEL (SAN)
15.1. Características Mínimas

15.1.1. Deverá ser fornecido switch (rack mountable) Fibre Channel de 4 (quatro) Gbps, para a utilização em uma Storage Area Network já existente. 

15.1.2. O switch efetuara a conexão entre o subsistema de disco e servidores de aplicações;

15.1.3. Possuir arquitetura non blocking;

15.1.4. O switch deverá possuir capacidade de conexão para 20 servidores com portas universais (E, F e FL);

15.1.5. O switch deverá possuir a capacidade de operar no mínimo a 2 e 4 Gbps (full duplex);

15.1.6. O switch deve atingir um throughput mínimo de 32 Gb/s;

15.1.7. O switch deverá possuir, no mínimo, 1 porta padrão Fast Ethernet 10/100 para gerenciamento e configuração;

15.1.8. Suportar classes de serviços 2, 3 e F (inter switch frames);

15.1.9. O switch deverá suportar unicast, multicast (256 grupos) e broadcast;

15.1.10. Deve suportar os seguintes serviços Fabric: Simple Name Server, Registered State Change Notification (RSCN), Alias Server (multicast) and Zoning, WEB TOOLS, Fabric Watch, ISL Trunking e Advanced Performance Monitor;

15.1.11. Possuir suporte a ISL (Inter Switch Link) trunking;

15.1.12. Possuir suporte a hardware e software zoning;

15.1.13. Estar de acordo com o seguintes padrões de Fiber Channel: FC-FG Rev 3.5, FC-PH-2 Rev 7.4, FC-AL-2 Rev. 7.0, FC-AL Rev. 4.5, FC-GS-2 Rev 5.3, FC-PH Rev 4.3, FC-FLA Rev 2.7, FC-PH-3 Rev 9.4, FC-PLDA Rev 2.1, FC-SW Rev 3.3, FC-VI Rev 1.5;

15.1.14. Possuir interface de gerenciamento do tipo web browser;

15.2.   Conectores

15.2.1. O switch deverá vir acompanhado de todos os conectores necessários para utilização de todas as conexões para conectar 24 equipamentos;

15.3.   Licenças

15.3.1. O switch deverá ser licenciado para o uso de todas as portas e funcionalidades solicitadas acima;

16. Placa HBA
16.1. Características Mínimas:

16.1.1. Placa HBA (Host Bus Adapter) interna com barramento PCI-e para conectar a um switch FC;

16.1.2. Velocidade mínima de 4Gb/s;

16.1.3. Deve possuir, no mínimo, duas portas FC;

16.1.4. Compatível com um servidor Huawei modelo Tecal RH1288v2.

16.1.5. Compatível com o  switch FC cotado neste edital.

17. ENCLOSURE Expansão STORAGE HP (PN AG638)
17.1. Características Mínimas:

17.1.1. UNIDADE PARA ACOMODAÇÃO DE DISCOS FC, FATA OU SSD (SOLID STATE DISK) – GAVETAS PARA DISCOS (ENCLOSURE), COM O PART-NUMBER HP AG638B E AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS:

17.1.2. Compatível com storage marca HP, modelo HP StorageWorks 4400 Enterprise Virtual Array;

17.1.3. Possuir 12 slots ou baias livres para acomodação de 12 discos Fibre Channel, discos de estado sólido (SSD – Solid State Disk), discos FATA com back end Fibre Channel;

17.1.4. Possuir módulos de interconexão FC (Fibre Channel) redundantes, ativo-ativo, que permita a conexão da gaveta de discos diretamente às controladoras do Storage ou às unidades de expansão de gavetas de discos (Loop Switches) e que permita trafego de dados em modo full duplex;

17.1.5. Permitir instalação em Rack Padrão 19”;

17.1.6. Possuir fontes de alimentação redundantes capazes de permitir o funcionamento simultâneo de todos os 12 discos. E, no caso de falha de uma das fontes, a outra deve garantir o pleno funcionamento de todos os discos instalados na gaveta;

17.1.7. Sua instalação deve prever uma janela de manutenção estabelecida entre a UDESC e o licitante;

17.1.8. O equipamento deve ser novo, sem uso, e estar na linha atual de produção do fabricante;

17.1.9. Gabinete para montagem em rack padrão de 19 polegadas, devendo ser entregues com o ferramental (kit) para a sua instalação; Acompanhar todos os cabos, conectores e componentes necessários para sua instalação no Storage EVA4400 existente, já instalado e em produção;

17.1.10. Entre os cabos fornecidos deverão estar incluídos, no mínimo, 4 (quatro) cabos FC com PART-NUMBER HP 324394-B21.

17.1.11. A solução ofertada deve contemplar o hardware e o(s) software(s) necessários para sua instalação física, lógica e sua ativação, configuração e testes para garantir o pleno funcionamento de toda solução. 

17.1.12. O equipamento deverá ter a configuração dos RAID Groups e LUNs efetuadas de acordo com especificações fornecidas posteriormente pela UDESC.

17.1.13. A solução ofertada deverá ser compatível com as normas estabelecidas pela SNIA (Storage Networking Industry Association) e prover interface de gerenciamento com os padrões SMI-S (Storage Management Initiative Specification) para gerenciamento do ambiente de virtualização de volumes de disco através de ferramentas de gerência de storage que utilizem este padrão (documentação obrigatória);

17.1.14. Fornecer, junto com a proposta, comprovação de que o fabricante do(s) equipamento(s) ofertado(s) é participante do SNIA (Storage Networking Industry Association) na qualidade de Large Member Voting (documentação obrigatória).

18. Unidades de armazenamento de dados FC de 450GB (PN AG803B)
18.1. Características Mínimas:

18.1.1. UNIDADES DE ARMAZENAMENTO DE DADOS FC (DISCOS DE TECNOLOGIA FC) DE 450GB, COM O PART-NUMBER HP AG803B;

18.1.2. Capacidade de armazenamento bruta de 450GB + 5%;

18.1.3. Velocidade de rotação de 15000 rpm;

18.1.4. Ser totalmente compatível com as gavetas de discos Marca HP, Modelo M6412x;

18.1.5. Ser totalmente compatível com storage marca HP, modelo HP StorageWorks 4400 Enterprise Virtual Array. Possuir conexão FC (Fibre Channel) redundante com as gavetas de discos;

18.1.6. Em caso de falha, permitir a troca dos discos defeituosos sem a parada do equipamento;

18.1.7. O equipamento deve ser novo, sem uso, e estar na linha atual de produção do fabricante.

18.1.8. Acompanhar todos os cabos, conectores e componentes necessários para sua instalação no Storage EVA4400 existente, já instalado e em produção.
19. Unidades de Armazenamento de dados FC de 1TB (PN AG691B) 
19.1. Características Mínimas:

19.1.1. UNIDADES DE ARMAZENAMENTO DE DADOS FATA (DISCOS DE TECNOLOGIA FATA) DE 1TB, COM O PART-NUMBER HP AG691B;

19.1.2. Capacidade de armazenamento bruta de 1TB + 5%;

19.1.3. Velocidade de rotação de 7200 rpm;

19.1.4. Ser totalmente compatível com as gavetas de discos Marca HP, Modelo M6412x;

19.1.5. Ser totalmente compatível com storage marca HP, modelo HP StorageWorks 4400 Enterprise Virtual Array. Possuir conexão FC (Fibre Channel) redundante com as gavetas de discos;

19.1.6. Em caso de falha, permitir a troca dos discos defeituosos sem a parada do equipamento;

19.1.7. O equipamento deve ser novo, sem uso, e estar na linha atual de produção do fabricante;

19.1.8. Acompanhar todos os cabos, conectores e componentes necessários para sua instalação no Storage EVA4400 existente, já instalado e em produção.

20. Treinamento Storage
20.1. Características Mínimas:

20.1.1. Treinamento e atualização tecnológica sobre o Storage, e todos o hardware e software envolvido na solução.

20.1.2. Treinamento e configuração da rede SAN;

20.1.3. Ampliação e interligação de novos dispositivos.

21. Serviços de instalação, configuração e garantia
21.1. Características Mínimas:

21.1.1. A gaveta de discos e os discos, deverão ser instaladas fisicamente e plenamente integradas com o Storage Marca HP, Modelo StorageWorks 4400 Enterprise Virtual Array, já existente, instalado e em plena produção na UDESC.

21.1.2. Deverá ser realizada uma reunião prévia, com a equipe técnica da UDESC, para definição do layout e configuração de grupos de discos, unidades lógicas e para quais servidores (hosts), serão apresentados.

21.1.3. O proponente deverá providenciar a instalação, inicialização, configuração, conectividade e integração total com solução de backup e aos equipamentos que atualmente encontram-se instalados e em produção na UDESC;

21.1.4. Instalação física, cabeamento e conectorização dos equipamentos descritos NESTE LOTE, ao ambiente atual da UDESC. Deverá prever implementação de Vdisk;

21.1.5. Deverá prever novas configuração de SAN, necessária para adequação do Ambiente;

21.1.6. Os serviços descritos neste item deverão ser executados fora do horário comercial, e por profissionais do próprio fabricante. Comprovados através dos Parts Number de serviços oferecidos pelo fabricante e pela apresentação do Crachá de identificação do funcionário HP na hora da instalação.

21.1.7. As gavetas de discos e os discos devem possuir garantia de 03 (três) anos, com atendimento “on site” na UDESC, incluindo a manutenção dos equipamentos fornecida pelo fabricante, conforme documentação obrigatória, incluindo atualizações de versões e microcódigo;

21.1.8. O atendimento deverá ser 24x7 e tempo de solução em até 6 horas no máximo, após abertura de chamado técnico, sendo descartado o motivo de falta de peças de reposição; 

22. PENTE DE Memória 16Gb para upgrade (Huawei PN:06200107)
22.1. CARACTERÍSTICAS BÁSICAS:

22.1.1. Memória RAM para servidor rack, para upgrade de servidor HUAWEI modelo Tecal RH1288v2.

22.1.2. Pente com 16GB DDR3 RDIMM-2Rx4 4Gbit - LV 1.35V 1333 Mhz;

22.1.3. A memória deve ser do mesmo fabricante do servidor. Apresentar na proposta comprovação de compatibilidade com o Servidor e que quando instalado, será integrado a garantia já existente no servidor. Deverá ser efetuada a instalação física por técnico devidamente credenciado pelo fabricante nos locais abaixo indicados.

23. Processador E5-2620 para upgrade (Huawei PN:41020222)
23.1. CARACTERÍSTICAS BÁSICAS:

23.1.1. Processador para servidor rack, Intel Xeon E5-2620 com solução térmica para upgrade de servidor HUAWEI modelo Tecal RH1288v2. 

23.1.2. A solução térmica deve ser do mesmo fabricante do servidor. Apresentar na proposta comprovação de compatibilidade com o Servidor e que quando instalado, será integrado a garantia já existente no servidor. Deverá ser efetuada a instalação física por técnico devidamente credenciado pelo fabricante nos locais abaixo indicados.

24. Fonte 460W para upgrade (Huawei PN:02131042)
24.1. CARACTERÍSTICAS BÁSICAS:

24.1.1. Fonte de alimentação HOT SWAP de 460W;

24.1.2. Para upgrade de servidor de rack HUAWEI modelo Tecal RH1288v2; 

24.1.3. A fonte deve ser do mesmo fabricante do servidor. Apresentar na proposta comprovação de compatibilidade com o Servidor e que quando instalado, será integrado a garantia já existente no servidor. Deverá ser efetuada a instalação física por técnico devidamente credenciado pelo fabricante nos locais abaixo indicados.

25. Pente de Memória 8 Gb (PN 647897-b21)
25.1. CARACTERÍSTICAS BÁSICAS:

25.1.1. Pente de memória 8 Gb original para servidor HP Proliant ML 350 G6 (part number 647897-b21);

25.1.2. Apresentar na proposta comprovação de compatibilidade com o Servidor e que quando instalado, será integrado a garantia já existente no servidor. Deverá ser efetuada a instalação física por técnico devidamente credenciado pelo fabricante nos locais abaixo indicados.

26. Pente de Memória 8 Gb (PN 500662-b21)

26.1. CARACTERÍSTICAS BÁSICAS:

26.1.1. Pente de memória para Servidor HP (DL380) G6 8 Gb (part number 500662-b21);

26.1.2. Apresentar na proposta comprovação de compatibilidade com o Servidor e que quando instalado, será integrado a garantia já existente no servidor. Deverá ser efetuada a instalação física por técnico devidamente credenciado pelo fabricante nos locais abaixo indicados.

27. Fita LTO4
27.1. CARACTERÍSTICAS BÁSICAS:

27.1.1. Fita de dados 800/1600GB RW para Tape Drive Ultrium (LTO-4);

27.1.2. Deverá ser fornecido com a respectiva etiqueta de código de barra; 

27.1.3. Compatível com o biblioteca HP MSL2024 já existente nas dependências da UDESC.

28. No-break modelo 1
28.1. Características Mínimas:

28.1.1. Potência
de 6000 VA (4000W), com rendimento a plena carga acima de 90%;

28.1.2. Tensão de Entrada de 220V ± 15% monofásico fase-neutro-terra, 60 Hz ± 5%;

28.1.3. Tensão de Saída de 220V ± 4%  monofásico fase-neutro-terra, 60 Hz ± 0,3%;

28.1.4. Fator de Potencia mínimo de 0,85;

28.1.5. Tecnologia de Dupla conversão;

28.1.6. Bypass automático e manual;

28.1.7. Proteção de curto circuito, subtensão e sobretensão.

28.1.8. Fator de crista 3:1;

28.1.9. Regulação estática da tensão de saída de ± 3%;

28.1.10. Distorção harmônica de tensão de saída menor que 2%;

28.1.11. Suporte a sobrecarga do inversor de 125% por 10 min;

28.1.12. Proteção contra descarga total das baterias com sinalização antes do desligamento do no-break;

28.1.13. Interface serial para comunicação;

28.1.14. Interface Ethernet 100BaseTx com endereçamento IP para configuração e gerenciamento;

28.1.15. Implementação do protocolo SNMP e autenticação via Radius;

28.1.16. Programa para plataforma WEB de configuração e gerenciamento do equipamento com indicativos de tensão, temperatura, frequência, desenvolvido para a marca/modelo do equipamento cotado.

28.2. Gabinete:

28.2.1. Sinalização com LCD para indicar rede ou bateria, carga da bateria, potência ativa e problemas (sobrecarga, subtensão,etc);

28.2.2. Gabinete metálico para montagem em piso e/ou rack 19”, proteção IP20;

28.2.3. Possuir 6 tomadas no padrão brasileiro;

28.2.4. Altura máxima de 3 U (sem expansão de baterias);

28.2.5. Ruído acústico menor que 75dB (DIN 45635);

28.3. Baterias:

28.3.1. Devem ser seladas, livre  de manutenção, a prova de vazamentos, com recarga automática. 

28.3.2. Bateria(s) VRLA gel ou AGM com recarga automática;

28.3.3. Baterias internas ao gabinete ou em gabinete similar ao do equipamento;

28.3.4. Permitir expansão. 

28.3.5. Vida útil mínima de 2 anos.

28.3.6. Autonomia de 5 min a plena carga e 15 min a meia carga;

28.4. Certificação, Recomendação, ou Homologação:

28.4.1. DIN45635 (ruído);

28.4.2. NBR 14136 (tomadas);

28.4.3. Condições de operar em ambiente típico de escritório como estabelece as normas da ABNT;

28.4.4. Fornecer o suporte para rack com todo material necessário para fixação (parafusos, porcas, etc…);

29. Módulo de expansão de baterias do no-break modelo 1
29.1. Gabinete:

29.1.1. Gabinete metálico para montagem em piso e/ou rack 19”;

29.1.2. Baterias internas ao gabinete ou em gabinete similar ao do equipamento;

29.1.3. Altura máxima de 3 U;

29.2.   Baterias:

29.2.1. Devem ser seladas, livre  de manutenção, a prova de vazamentos, com recarga automática. 

29.2.2. Bateria(s) VRLA gel ou AGM com recarga automática;

29.2.3. Vida útil mínima de 2 anos.

29.2.4. Expansão da autonomia de 15 min;

30. No-break modelo 2
30.1.   Características Mínimas

30.1.1. Potência
de 3000 VA (2100W), com rendimento a plena carga acima de 90%;

30.1.2. Tensão de Entrada de 220V ± 15% monofásico fase-neutro-terra, 60 Hz ± 5%;

30.1.3. Tensão de Saída de 110V ± 4% e 220V ± 4%  monofásico fase-neutro-terra, 60 Hz ± 0,5%;

30.1.4. Regulação estática de 1%;

30.1.5. Fator de Potencia mínimo de 0,80;

30.1.6. Tecnologia de Dupla conversão;

30.1.7. Carga isolada galvanicamente. (transformador isolador);

30.1.8. Bypass automático e manual;

30.1.9. Proteção de curto circuito, subtensão e sobretensão.

30.1.10. Sinalização com LCD para indicar rede ou bateria, carga da bateria, potência ativa e problemas (sobrecarga, subtensão,etc).

30.1.11. Gabinete com tomadas para 6 tomadas no padrão brasileiro. Peso máximo 180 Kg. 

30.1.12. Ruído acústico menor que 55dB a 1 metro de distância;

30.1.13. Fator de crista 3:1;

30.1.14. Regulação estática da tensão de saída de ± 3%;

30.1.15. Distorção harmônica de tensão de saída menor que 2%;

30.1.16. Suporte a sobrecarga do inversor de 125% por 10 min;

30.1.17. Proteção contra descarga total das baterias com sinalização antes do desligamento do no-break;

30.1.18. Interface serial para comunicação;

30.1.19. Interface Ethernet 100BaseTx com endereçamento IP para configuração e gerenciamento;

30.1.20. Implementação do protocolo SNMP e autenticação via Radius;

30.1.21. Programa para plataforma WEB de configuração e gerenciamento do equipamento com indicativos de tensão, temperatura, frequência, desenvolvido para a marca/modelo do equipamento cotado.

30.2.    Gabinete

30.2.1. Sinalização com LCD para indicar rede ou bateria, carga da bateria, potência ativa e problemas (sobrecarga, subtensão,etc);

30.2.2. Gabinete metálico para montagem em piso, proteção IP20;

30.2.3. Possuir 6 tomadas no padrão brasileiro;

30.2.4. Ruído acústico menor que 75dB (DIN 45635);

30.3.   Baterias

30.3.1. Devem ser seladas, livre de manutenção, a prova de vazamentos, com recarga automática. 

30.3.2. Devem ser acomodadas no próprio gabinete ou em outro do mesmo padrão.

30.3.3. Permitir expansão. 

30.3.4. Vida útil mínima de 2 anos.

30.3.5. Autonomia de 10 min a plena carga;

30.3.6. Bateria(s) VRLA gel ou AGM com recarga automática;

30.4.   Certificação, Recomendação, ou Homologação:

30.4.1. DIN45635 (ruído);

30.4.2. NBR 14136 (tomadas);

30.4.3. Condições de operar em ambiente típico de escritório como estabelece as normas da ABNT;

31. Módulo de expansão de baterias do no-break modelo 2
31.1. Gabinete:

31.1.1. Gabinete metálico para montagem em piso e/ou rack 19”;

31.1.2. Baterias internas ao gabinete ou em gabinete similar ao do equipamento;

31.1.3. Altura máxima de 3 U;

31.2. Baterias:

31.2.1. Devem ser seladas, livre  de manutenção, a prova de vazamentos, com recarga automática. 

31.2.2. Bateria(s) VRLA gel ou AGM com recarga automática;

31.2.3. Vida útil mínima de 2 anos.

31.2.4. Expansão da autonomia de 15 min;

32.   No-break modelo 3 (modelo DGOV) 

32.1. Características mínimas:

32.1.1. Tecnologia on-line de dupla conversão;

32.1.2. Potência de saída 2 kW;

32.1.3. Tensão de entrada de 220VAC ±15 %, monofásica, fase/neutro/terra;

32.1.4. Frequência de entrada 60 Hz ±5%;

32.1.5. Tensão de saída senoidal 220VAC ±5 %, monofásica, fase/neutro/terra;

32.1.6. Frequência de saída 60 Hz ±3% (±0,2 % operação com bateria);

32.1.7. Eficiência em carga total 85%;

32.1.8. Regulação estática da tensão de saída de ± 3%;

32.1.9. Distorção harmônica de tensão de saída menor que 2%;

32.1.10. Fator de crista 3:1;

32.1.11. Fator de potência de saída 0,80;

32.1.12. Religação automática (retorno da rede com bateria descarregada);

32.1.13. Proteção contra curto circuito, subtensão, sobretensão, na saída;

32.1.14. Suporte a sobrecarga do inversor de 125% por 10 min;

32.1.15. Ruído acústico a um metro de distância, menor que 75db (DIN 45635);

32.1.16. Autonomia de 5 minutos a plena carga;

32.1.17. Gabinete metálico para montagem em piso e/ou rack 19”, proteção IP20;

32.1.18. Bateria(s) VRLA gel ou AGM com recarga automática;

32.1.19. Baterias internas ao gabinete ou em gabinete similar ao do equipamento;

32.1.20. Sinalização visual para modo de fornecimento de energia (rede ou bateria);

32.1.21. Indicação de fim da carga da bateria;

32.1.22. Proteção contra descarga total das baterias com sinalização antes do desligamento do no-break;

32.1.23. Interface serial para comunicação;

32.1.24. Interface Ethernet 100BaseTx com endereçamento IP para configuração e gerenciamento;

32.1.25. Implementação do protocolo SNMP e autenticação via Radius;

32.1.26. Programa para plataforma WEB de configuração e gerenciamento do equipamento com indicativos de tensão, temperatura, frequência, desenvolvido para a marca/modelo do equipamento cotado.

33.  Módulo de expansão de baterias do no-break modelo 3

33.1. Gabinete:

33.1.1. Gabinete metálico para montagem em piso e/ou rack 19”;

33.1.2. Baterias internas ao gabinete ou em gabinete similar ao do equipamento;

33.1.3. Altura máxima de 3 U;

33.2. Baterias:

33.2.1. Devem ser seladas, livre  de manutenção, a prova de vazamentos, com recarga automática. 

33.2.2. Bateria(s) VRLA gel ou AGM com recarga automática;

33.2.3. Vida útil mínima de 2 anos.

33.2.4. Expansão da autonomia de 15 min;

4. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO PARA TODOS OS ITENS:
4.1 O prazo de entrega dos produtos não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da assinatura do Contrato emitido pelo Centro Contratante, podendo ser prorrogado por igual prazo mediante justificativa devidamente apresentada com antecedência e aceita pela Contratante.

4.2 Os Contratos podem ter a entrega parcelada, conforme a necessidade do Centro, mediante solicitação formal do Fiscal do Contrato.

4.3 Os produtos deverão ser novos e entregues acondicionados em suas embalagens originais lacradas, de forma a permitir completa segurança quanto a sua originalidade e integridade, devendo estar acondicionados e embalados conforme praxe do fabricante, protegendo o produto durante o transporte e armazenamento, com indicação do material contido, volume, data de fabricação, fabricante, importador (se for o caso), procedência, bem como demais informações exigidas na legislação em vigor.

4.4 A Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da Contratada para terceiros.

4.5 A Contratante reserva-se o direito de a qualquer tempo, previamente ao aceite, ou durante o prazo de validade do produto, proceder a analise técnica e de qualidade do mesmo, através de Parecer Técnico, realizado diretamente ou por intermédio de terceiros.

4.5.1 Caso o Parecer Técnico rejeite o produto analisado este deverá ser substituído imediatamente pela Contratada, sem qualquer ônus para a Contratante.

4.6 A Contratada, mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação dos produtos ofertados, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o(s) produto(s) em que se verificar(em) vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, respondendo por todos os custos.

4.7  O aceite dos produtos pela Contratante, não exclui a responsabilidade civil da Contratada por vícios de quantidade ou qualidade do produto ou disparidade com as especificações técnicas exigidas no edital ou atribuídas pela Contratada, verificados posteriormente, garantindo-se à Contratante as faculdades previstas no Art. 18 da Lei Federal 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

4.8 GARANTIA: O prazo de garantia do(s) produto(s) cotado(s), será de:

a) Garantia de hardware do tipo on-site de 3 anos para todos os itens, exceto os itens: 1, 2, 3, 12, 20 e 27, que será de 1 ano;

4.9 A garantia será “on-site” (no local), ou seja, a ser prestada nos locais constantes nas condições de fornecimento, através de assistência técnica autorizada do fabricante (para não prejudicar a responsabilidade da garantia também do fabricante, nos termos do Código de Defesa do Consumidor), com tempo de solução em até três dias úteis contados a partir do comunicado efetuado no horário de expediente. O descumprimento do prazo estipulado implica na substituição do equipamento, bem como demais penalidades;

4.10 Na hipótese de não existirem peças de reposição no mercado, é de inteira responsabilidade da CONTRATADA a reposição com especificações equivalentes ou superiores.

4.11 Para efeitos de garantia, será suficiente à UDESC a apresentação de cópia da Nota Fiscal de compra.

4.12 A incidência de problemas em mais de 20% (vinte) dos itens durante o primeiro ano do período de garantia pode ser considerado baixa qualidade dos itens, e será solicitado a substituição do lote todo; Um problema só pode ser considerado mau uso se tiver baixa incidência, senão será considerado baixa qualidade do dispositivo e deverá ser atendido em garantia. No caso de desrespeito dos prazos e qualidade, a empresa responsável, poderá ser penalizada.

4.13 ASSISTÊNCIA TÉCNICA: os serviços de assistência técnica dos equipamentos (para todos os itens) poderão ser prestados pelo próprio fabricante, revendedor, ou por meio de empresa de assistência técnica/manutenção, oficialmente credenciada. 

4.14 solução de problemas – deverá ser garantida a solução de problemas no equipamento em até 3 (três) dias úteis após o chamado.

4.15 Em caso de manutenção, a contratada deverá fornecer todos os recursos necessários à perfeita execução dos serviços, em quantidade, qualidade e tecnologia adequada aos padrões recomendados pelos fabricantes ou padrões determinado no edital.

5 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
5.1 Na emissão das Notas Fiscais e DANFES só poderão ser agrupados na mesma nota os itens que possuírem o mesmo detalhamento orçamentário, constante na planilha de especificações.

5.2 Na emissão das Notas Fiscais e DANFES deverá ser informado o número do empenho.

5.3 Cumprir rigorosamente as normas vigentes relativas ao objeto, especialmente Lei Federal 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), as Normas de Medicina e Segurança do Trabalho e demais normas e regulamentos pertinentes ao objeto desta licitação.

5.4 Será de exclusiva responsabilidade da Contratada tudo quanto concorrerem à perfeita execução do Contrato tais como: frete e entrega nos locais especificados no Anexo I e item 2 deste memorial, fornecimento de materiais e acessórios, transportes de materiais, fornecimento de mão-de-obra especializada para entrega dos materiais, recolhimento de impostos e contribuições, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e demais itens pertinentes, direta e indiretamente necessários à perfeita execução contratual.

5.5 Não ceder a outrem os materiais contratados, no todo ou em parte, e utilizar exclusivamente mão-de-obra de seus empregados para a realização dos serviços, assumindo total responsabilidade pelos encargos previstos na legislação trabalhista e atos por eles praticados.

5.6 Responsabilizar-se pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm vínculo empregatício com a Contratante.

5.7  Dispor e manter veículos e sistemas de comunicação eficiente, de forma a garantir o cumprimento dos prazos de atendimento.

5.8 Zelar pela utilização por parte de seus funcionários de equipamentos de segurança pessoal, que devem ser adquiridos às expensas da Contratada. A resistência a não utilização destes poderá ensejar rescisão contratual.
6 DA FORMATAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO:
6.1 Para comprovação das especificações exigidas, a licitante deverá apresentar em papel ou em formato digital (disponível no site do fabricante ou fornecido em mídia), sob pena de desclassificação da proposta, os prospectos técnicos e/ou catálogos do fabricante dos equipamentos cotados, informando marca, o modelo e o fabricante do equipamento, não sendo aceita a simples cópia da especificação geral do edital;

6.2 O equipamento cotado deverá constar no portfólio de produtos do fabricante, sendo que o mesmo não deverá estar na lista de produtos à serem descontinuados (End-of-Life e End-of-Sale);

6.3 Deverá ser fornecido, no formato abaixo, um documento que faça a associação do item especificado neste Anexo com o documento técnico que comprove a validação do mesmo:

	10.10.1 – Característica x
	Datasheet X, página Y, item N

	10.10.2 – Característica z
	Site: www.fabricante.com/zzzzz


6.4 É pré-requisito obrigatório, para fins de comercialização e utilização no país, a certificação de Produtos de Telecomunicação classificáveis nas Categorias I, II e III do artigo 4º da Resolução Anatel 242/2000.

   ANEXO II

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1300/2014
Quadro de Quantitativo e Especificação Mínima dos Itens


ANEXO AO EDITAL

ANEXO III
PREGÃO PRESENCIAL Nº 1300/2014
Modelo de Proposta de Preços ILUSTRATIVA
Este anexo é meramente ilustrativo, e não contempla todos os requisitos formais constantes no Anexo I deste edital.
À 

Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC

Coordenadoria de Licitações e Compras – CLC

	ITEM
	QUANT.
	ESPECIFICAÇÃO (obrigatoriamente com marca e sempre que possível com modelo)
	CÓDIGO NCM
	Valor Unitário SEM ICMS 
	Valor Total COM ICMS
	Valor Total por Item COM ICMS
	Substituição tributária (assinalar com X)

	
	
	
	
	
	
	
	


1 Valor Bruto: É o valor total sem isenção de qualquer tributo.
2 Valor Líquido: Valor com isenção de ICMS (O julgamento será pelo valor bruto)

3 Conforme regulamento do ICMS/SC, não há recolhimento de ICMS na venda de produtos para a Administração Pública, portanto, só preencha o campo referente a isenção se ela for aplicada no caso.

4 Caso a empresa conforme o regulamento do ICMS/SC possua está isenção o valor do tributo deverá ser deduzido do total.

A isenção tributária não se aplica:

1. Às compras de produtos efetuadas em empresas cadastradas no SIMPLES NACIONAL;

2. Às compras de produtos efetuadas em empresas de outros Estados;

3. Às aquisições de produtos sujeitos ao regime de SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA, conforme decreto nº 3.174, de 15 de abril de 2010, que introduz as alterações 2.294 a 2.307 no RICMS/SC-01.

4. O valor do tributo deverá ser deduzido do total, caso o contribuinte goze de isenção fiscal no Estado em que em que sediado

	Validade da Proposta:                                                                   

Dados da Licitante

Razão Social/Nome: 

Endereço: 

Município:   

   Estado: 

                                 
	CEP:
CNPJ/CPF/MF:                                       

Fone: (    )                         

Fax: (    )

E-Mail: 

Banco:

Agência: COM DÍGITO

Conta: COM DÍGITO

Representante:                                    

Fone: (    )

Fax: (    ) 

Local e data:
Assinatura/Carimbo 

Preenchimento obrigatório, sob pena de não realização do empenho.


ANEXO IV
PREGÃO PRESENCIAL Nº 1300/2014
IDENTIFICAÇÃO DOS ENVELOPES:

Envelope 01

	FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA
COORDENADORIA DE LICITAÇÃO E COMPRAS - CLC

PREGÃO 1300/2014
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

CNPJ

FONE / FAX / E-MAIL

[ENVELOPE E IDENTIFICAÇÃO DO CONTEÚDO
PROPOSTA DE PREÇOS, ENVELOPE n° 1


Envelope 02

	FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA
COORDENADORIA DE LICITAÇÃO E COMPRAS - CLC

PREGÃO 1300/2014
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

CNPJ

FONE / FAX / E-MAIL

[ENVELOPE E IDENTIFICAÇÃO DO CONTEÚDO
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, ENVELOPE n° 2


Envelope 03

	FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA
COORDENADORIA DE LICITAÇÃO E COMPRAS - CLC

PREGÃO 1300/2014
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

CNPJ

FONE / FAX / E-MAIL

[ENVELOPE E IDENTIFICAÇÃO DO CONTEÚDO
EMPRESA INTERESSADA AUSENTE OU SEM REPRESENTANTE, ENVELOPE n° 3


ANEXO V

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1300/2014
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos .... dias do mês de ...... do ano de dois mil e quatorze, a Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina, com sede na Av. Madre Benvenuta 2007, Itacorubi, Florianópolis/SC - CEP 88035-001, inscrita no CNPJ sob nº 83.891.283/0001-36, doravante denominado Órgão Gerenciador, neste ato representado pelo seu Reitor, Antonio Heronaldo de Sousa, portador do CPF nº 467.577.244-72, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 1300/2014, para Registro de Preços, resolve REGISTRAR OS PREÇOS das empresas com preços mais vantajosos, por item, sujeitando-se as partes ao edital de Pregão Presencial nº 1300/2014, as determinações da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Estadual nº 12.337 de 05 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal  nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, alterações posteriores, demais normas legais federais e estaduais vigentes e pelas cláusulas e condições que se seguem. 

ITEM 01 – Quantidade: ........... - (descrição detalhada) – código ........, ao preço unitário de R$ ..,... .

Empresa: .............., CNPJ:........................, neste ato representada por seu ............., Sr. ................, portador do CPF nº .............., documento de identidade nº ................ e, doravante, denominada FORNECEDORA.

ITEM 02 – (...)

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto e sua Execução
Constitui objeto da presente Ata de Registro de Preços o registro dos preços dos produtos especificados nos Anexos I e II, do Edital de Pregão Presencial nº 1300/2014, com as características constantes das propostas julgadas vencedoras, que passam a fazer parte desta ATA, como parte integrante.

Parágrafo Único – São centros participantes desta Ata, aqueles descritos no Anexo VII, do Edital de Pregão Presencial nº 1300/2014.

CLÁUSULA SEGUNDA – Da Vigência
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços tem início na sua assinatura e terá validade de 12 (doze) meses, vedada a sua prorrogação.

Parágrafo Único – Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina não está obrigada a adquirir exclusivamente por intermédio desta Ata, durante o seu período de vigência, os produtos cujos preços nela estejam registrados, podendo adotar para tanto uma licitação específica, assegurando-se, todavia, a preferência de fornecimento aos registrados, no caso de igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA – Dos Contratos
Para consecução do(s) fornecimento(s) do(s) produto(s) registrado(s) nesta Ata, serão celebrados contratos específicos entre a(s) empresa(s) julgada(s) vencedora(s) – FORNECEDOR(AS) e o(s) centro(s) enunciado(s) no Anexo VII, do Pregão Presencial nº 1300/2014 – CENTRO PARTICIPANTE.

CLÁUSULA QUARTA – São partes integrantes da presente Ata, independentemente de sua transcrição, o edital do Pregão Presencial nº 1300/2014, seus Anexos e a proposta da FORNECEDORA.

CLÁUSULA QUINTA – Da alteração da Ata de Registro de Preços

§ 1º – A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada, na forma e condições estabelecidas no artigo 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

§ 2º – O contratado fica obrigado a aceitar, nos termos do art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, não cabendo nesse caso qualquer tipo de indenização.

§ 3º – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo do fornecimento dos produtos registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador, promover as necessárias negociações junto ao fornecedor.

§ 4º – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador, deverá:

a) Convocar o fornecedor visando negociar a redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.

b) Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 5º – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador, poderá:

a) Negociar os preços;

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 6º – Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA SEXTA – Das Obrigações

§ 1º – Obriga-se a FORNECEDORA:

a) a atender todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada item, observado o disposto na Cláusula Quarta;

b) ao fornecimento do objeto deste Registro de Preços, de acordo com as especificações constantes no Anexo I do Edital do Pregão Presencial nº 1300/2014, em consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor;

c) apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a procedência do produto fornecido, assim como amostra para análise pela contratante, sem qualquer ônus adicional;

d) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto desta Ata;

e) manter, durante a vigência do Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação do Pregão Presencial nº 1300/2014;

f) a estender aos contratos objeto desta Ata, os benefícios e promoções oferecidas aos demais clientes da contratada;

g)
responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à CONTRATANTE ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento;

h) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto deste instrumento;

i) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do Pregão Presencial nº 1300/2014;

j) a prestar garantia e assistência técnica nos termos e prazos estabelecidos no Edital do Pregão Presencial nº 1300/2014 e seus anexos. 

§ 2º – Obriga-se o Órgão Gerenciador:

a) a prática de todos os atos de controle e administração do SRP;

b) gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades do(s) Centros(s) Participante(s), obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ata;

c) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

d) prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela FORNECEDORA com relação a Ata de Registro de Preços.

§ 3º – Obrigam-se o(s) Centro(s) Participante(s):

a) tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições, logo após concluído o procedimento licitatório;

b) indicar o gestor do contrato, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, compete:

b.1) promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;

b.2) assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao Órgão Gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização;

b.3) zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o Órgão Gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e

b.4) informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, as características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar Contrato para fornecimento ou prestação de serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA – Do Cancelamento do Registro de Preços

§ 1º – O Fornecedor terá seu registro cancelado quando:
a) não retirar o respectivo Contrato, ordem de fornecimento, nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; e

d) tiver presentes razões de interesse público.

§ 2º – O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

§ 3º – O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço ocorrendo fato superveniente, que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado, desde que seja formulado com antecedência de 60 (sessenta) dias.

CLÁUSULA OITAVA – A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador e os Centros  Participantes a firmarem as contratações que deles podem advir.

CLÁUSULA NONA – Do Foro
Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de Santa Catarina, com a renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas questões originárias da execução desta Ata.

E, por estarem justos e acordados, declaram as partes aceitar todas as disposições estabelecidas na presente Ata de Registro de Preços que, lida e achado conforme, foi confeccionada em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que vai assinada pelo senhor Antonio Heronaldo de Sousa, Reitor da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina, portador do CPF nº 467.577.244-72, representando o ÓRGÃO GERENCIADOR e CENTROS PARTICIPANTES, e pelos representantes da(s) Empresa(s) Registrada(s), abaixo identificados.

Florianópolis/SC, ....................................de 2014.

Antonio Heronaldo de Sousa

Reitor da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina 

CPF nº 467.577.244-72
EMPRESA 

NOME

CPF Nº 

ANEXO VI

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1300/2014

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E SERVIÇOS PARA A UPGRADE DA REDE DE COMPUTADORES DA UDESC, QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, A Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, com sede na Av. Madre Benvenuta 2007, Itacorubi, Florianópolis/SC - CEP 88035-001, inscrita no CNPJ sob nº 83.891.283/0001-36, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Reitor, Antonio Heronaldo de Sousa, portador do CPF nº ___.___.___-__,E A EMPRESA ......., COMO CONTRATADA, TENDO EM VISTA O QUE CONSTA NO PREGÃO Nº 1300/2014.
Aos ______ dias  do mês de ___________ do ano de 2014, a Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, com sede na Av. Madre Benvenuta 2007, Itacorubi, Florianópolis/SC - CEP 88035-001, inscrita no CNPJ sob nº 83.891.283/0001-36, doravante denominado CONTRATANTE, representado pelo seu Reitor, Antônio Heronaldo de Sousa, portador do CPF nº ___.___.___-___, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, de outro lado, a Empresa ______________________________________________________ com sede na Av./rua ____________________________________________ número ____, Complemento _______, Bairro _______________________, Município _____________________________ no Estado de __________________ - CEP ________-___, inscrita no CNPJ sob nº __.___.____/0001-__ representada neste ato por Sr. ___________________________________________________, CPF nº  ___.___.___-___, no uso de suas atribuições, celebram o presente contrato, tudo de acordo com a Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002, Decreto Federal 3.931/01, com aplicação subsidiária das normas gerais da Lei n° 8.666, de 21/06/93 e suas alterações posteriores, de 21 de junho de 1993 mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

O presente contrato tem por objeto a aquisição de equipamentos, materiais e serviços para a upgrade da Rede de computadores da UDESC, tudo conforme especificações detalhadas no TERMO DE REFERÊNCIA e na Proposta da CONTRATADA;

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
Integram o presente instrumento, como se nele estivessem transcritos, naquilo que não o contrariem: O Edital do Pregão nº ______/2014 e seus anexos, a Proposta da Contratada, a Ata de Registro de Preços nº ______/2014 e o Termo de Garantia dos Equipamentos apresentado pela Contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

À execução do presente contrato e especialmente aos casos omissos aplicar-se-ão as Leis nºs 8.666/93 e 10.520/02 e suas respectivas alterações.

CLÁUSULA QUARTA – DOS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS ADQUIRIDOS

A seguir a relação dos equipamentos e serviços adquiridos e seus respectivos quantitativos:

	LOTE ..........

	Item
	Descrição
	Quant.

	
	
	


CLÁUSULA QUINTA - DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E IMPLANTAÇÃO 

5.1. Consiste na prestação de serviços de implantação e fornecimento de equipamentos e materiais para atender ao upgrade da rede de computadores da Udesc, fornecidos pela CONTRATADA;
5.2. Os equipamentos deverão ser entregues e instalados, em pleno funcionamento, sem que para isto incorra qualquer dispêndio adicional por parte da contratante no que se refere a serviços, cabendo a esta última apenas providenciar a infraestrutura de suporte à operação;
5.3. O prazo máximo para entrega dos equipamentos em LOTE ÚNICO em plenas condições de operação é de 60 (sessenta) dias, contados da data do contrato; 
5.4. A Contratada vencedora do lote, deverá executar todos os serviços pertinentes à etapa de instalação, montagem física, regulagem, testes em campo, ativação completa, treinamento sobre operação e manutenção para equipe técnica da contratante, de todos os equipamentos, produtos e serviços de seu fornecimento e/ou integrantes do sistema como um todo;
5.5. Caso seja solicitado pela contratante, devem ser apresentados Certificados de Desempenho e Qualidade dos produtos a serem instalados, assegurando desta forma o desempenho mínimo solicitado pelo Termo de Referência deste Pregão;
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Efetuar os pagamentos devidos à contratada, nas formas estabelecidas no Contrato;

6.2. Designar responsável para o acompanhamento e fiscalização do Contrato;

6.3. Receber provisória e definitivamente o objeto nas formas definidas neste Termo;

6.4. Comunicar à contratada qualquer anormalidade ocorrida na execução do objeto, diligenciando para que eventuais irregularidades ou falhas sejam plenamente corrigidas;

6.5. Notificar a empresa CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas, irregularidades ou qualquer outra ocorrência em desacordo com o cumprimento das obrigações assumidas para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias, garantindo-lhe o direito ao contraditório e a ampla defesa.

6.6 Proporcionar as facilidades necessárias para que a empresa CONTRATADA possa desempenhar as obrigações assumidas dentro das normas estabelecidas pela CONTRATANTE;

6.7 Exercer permanente fiscalização da execução do Contrato, por intermédio do Gestor, observando a manutenção da compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA durante a vigência do Contrato;

6.8 Notificar a empresa CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas, irregularidades ou qualquer outra ocorrência em desacordo com o cumprimento das obrigações assumidas para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

6.9 Rejeitar os equipamentos que estejam em desacordo com as respectivas especificações, comunicando imediatamente à CONTRATADA as irregularidades constatadas. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 Na emissão das Notas Fiscais e DANFES só poderão ser agrupados na mesma nota os itens que possuírem o mesmo detalhamento orçamentário, constante na planilha de especificações.
7.2 Na emissão das Notas Fiscais e DANFES deverá ser informado o número do empenho.

7.3 Cumprir rigorosamente as normas vigentes relativas ao objeto, especialmente Lei Federal 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), as Normas de Medicina e Segurança do Trabalho e demais normas e regulamentos pertinentes ao objeto desta licitação.

7.4 Será de exclusiva responsabilidade da Contratada tudo quanto concorrerem à perfeita execução do Contrato tais como: frete e entrega nos locais especificados no Anexo I e item 2 deste memorial, fornecimento de materiais e acessórios, transportes de materiais, fornecimento de mão-de-obra especializada para entrega dos materiais, recolhimento de impostos e contribuições, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e demais itens pertinentes, direta e indiretamente necessários à perfeita execução contratual.

7.5 Não ceder a outrem os materiais contratados, no todo ou em parte, e utilizar exclusivamente mão-de-obra de seus empregados para a realização dos serviços, assumindo total responsabilidade pelos encargos previstos na legislação trabalhista e atos por eles praticados.

7.6 Responsabilizar-se pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm vínculo empregatício com a Contratante.

7.7  Dispor e manter veículos e sistemas de comunicação eficiente, de forma a garantir o cumprimento dos prazos de atendimento.

7.8 Zelar pela utilização por parte de seus funcionários de equipamentos de segurança pessoal, que devem ser adquiridos às expensas da Contratada. A resistência a não utilização destes poderá ensejar rescisão contratual.
CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA 

8.1 O prazo de garantia do(s) produto(s) cotado(s), será de:

a) Garantia de hardware do tipo on-site de 3 anos para todos os itens, exceto os itens: 1, 2, 3, 12, 20 e 27, que será de 1 ano;

8.2 A garantia será “on-site” (no local), ou seja, a ser prestada nos locais constantes nas condições de fornecimento, através de assistência técnica autorizada do fabricante (para não prejudicar a responsabilidade da garantia também do fabricante, nos termos do Código de Defesa do Consumidor), com tempo de solução em até três dias úteis contados a partir do comunicado efetuado no horário de expediente. O descumprimento do prazo estipulado implica na substituição do equipamento, bem como demais penalidades;

8.3 Na hipótese de não existirem peças de reposição no mercado, é de inteira responsabilidade da CONTRATADA a reposição com especificações equivalentes ou superiores.

8.4 Para efeitos de garantia, será suficiente à UDESC a apresentação de cópia da Nota Fiscal de compra.

8.5 A incidência de problemas em mais de 20% (vinte) dos itens durante o primeiro ano do período de garantia pode ser considerado baixa qualidade dos itens, e será solicitado a substituição do lote todo; Um problema só pode ser considerado mau uso se tiver baixa incidência, senão será considerado baixa qualidade do dispositivo e deverá ser atendido em garantia. No caso de desrespeito dos prazos e qualidade, a empresa responsável, poderá ser penalizada.

8.6 ASSISTÊNCIA TÉCNICA: os serviços de assistência técnica dos equipamentos (para todos os itens) poderão ser prestados pelo próprio fabricante, revendedor, ou por meio de empresa de assistência técnica/manutenção, oficialmente credenciada. 

8.7 solução de problemas – deverá ser garantida a solução de problemas no equipamento em até 3 (três) dias úteis após o chamado.

8.8 Em caso de manutenção, a contratada deverá fornecer todos os recursos necessários à perfeita execução dos serviços, em quantidade, qualidade e tecnologia adequada aos padrões recomendados pelos fabricantes ou padrões determinado no edital.

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO

O recebimento e a aceitação do objeto deste Termo obedecerão ao disposto no Art. 73, inciso II, alíneas “a” e “b”, da Lei n.º 8.666/93, no que lhes for aplicável, e será efetuado pela comissão de recebimento de bens e materiais permanentes (informática), provisoriamente no ato da entrega e definitivamente em 15 (quinze) dias úteis após o recebimento provisório, mediante atesto na nota fiscal/fatura;
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta do orçamento da Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, conforme o quadro abaixo.
	Centro
	Subação
	Elemento de Despesa
	Fonte

	Reitoria
	3176, 3201, 3526, 4822, 4975, 6488, 10249, 5314, 5429, 9111, 11038, 11039, 11343, 11704 e 5310
	44.90.52, 33.90.39 e 33.90.30
	100, 228, 262, 628, 300, 285, 685, 240, 640, 122, 265, 662, 685, 261, 240, 661, 122 e 260

	FAED
	
	
	

	CEART
	
	
	

	CEFID
	
	
	

	CERES
	
	
	

	CESFI
	
	
	

	CAV
	
	
	

	CCT
	
	
	

	CEO
	
	
	

	CEPLAN
	
	
	

	CEAVI
	
	
	

	ESAG
	
	
	

	CEAD
	
	
	


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO VALOR CONTRATUAL
A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela aquisição dos equipamentos e prestação de garantia “on-site”, já acrescido de todas as despesas (impostos, tarifas, taxas, salários, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciário, etc), o valor global de R$ ........

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO

12.1 O pagamento será realizado depois que as obrigações (entrega, treinamento, instalação, configuração, customização e ativação), referente a todos os equipamentos, sejam cumpridas, mediante apresentação dos seguintes documentos:

12.1.1 Recebimento de todos os Termos de Recebimento Provisório de entrega conforme modelo do ANEXO III, emitido e assinado pelo Fiscal do contrato; 

12.1.2 Notas Fiscais/Faturas referentes aos equipamentos entregues, devidamente atestadas pelo Gestor do Contrato;

12.1.3 Nas Notas Fiscais/Faturas deverão constar a descrição do produto (marca,modelo,part-number), número do item,  número do pregão, número da AF e Empenho; 

12.2 O pagamento referente aos treinamentos será realizado após a entrega dos seguintes documentos:

12.2.1 Termo de Recebimento Provisório, conforme modelo do ANEXO III, referente ao treinamento realizado, emitido e assinado pelo Fiscal do contrato, que se dará após a realização do treinamento; 

12.2.2 Devidamente atestadas pelo Gestor do Contrato; 

12.2.3 Cópia dos certificados de participação emitidos para os alunos participantes;

12.3 A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE a sua via referente aos serviços de garantia prestados, juntamente com suas Notas Fiscais/Faturas, para fins de comprovação e comparação; 

12.4 O Termo de Recebimento Provisório será emitido e assinado após a entrega dos equipamentos pelo Fiscal do contrato no respectivo Centro de Ensino e, depois, deverá ser enviado para o Gestor do Contrato;

12.5 Cumpridos todos os requisitos dos itens anteriores, o Termo de Recebimento Definitivo da solução será emitido pelo Gestor do Contrato, em até 10 (dez) dias úteis; O pagamento dos equipamentos (hardwares e softwares) referentes aos itens do objeto, se dará de uma única vez, após a emissão do Relatório Técnico previsto no item 8, e dos Termo de Recebimento Provisório e Definitivo, além do atesto da Nota Fiscal/Fatura com as devidas CND´s pelo Gestor do Contrato; 

12.6 O pagamento do treinamento se dará após sua realização, mediante a emissão dos certificados de conclusão e de participação dos alunos, dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo, e do atesto pelo Gestor do Contrato da Nota Fiscal/Fatura com as devidas CND´s (Certidões Negativa de Débitos para com FGTS, INSS e para com as Fazendas Municipal, Federal, de prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho e Estadual de Santa Catarina e, se for o caso, do Estado em que for sediado a licitante vencedora, conforme Decreto Estadual nº 3.650, de 27 de maio de 1993, com a redação do Decreto nº 3.884, de 26 de agosto de 1993) vigentes até o final do mês da entrega das notas.

12.7 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, os produtos fornecidos, através de Ordem Bancária da Agência SETOR PÚBLICO Banco do Brasil SA, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados da data de aceite do documento hábil desde que apresente em conjunto os documentos solicitados no item anterior.

12.8 Não haverá em hipótese alguma pagamento antecipado dos produtos fornecidos.

12.9 Nos preços, deverão estar incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos, e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

12.10 Caso a empresa seja optante do SIMPLES deverá comprovar esta condição mediante apresentação de termo de opção ou ficha cadastral, ambos de competência da Receita Federal.

12.11 Deverá ser observada as situações de isenção do ICMS, conforme legislação vigente:

12.11.1 A alíquota do ICMS a ser aplicada será considerada aquela fixada para as operações internas no Estado de origem, conforme disposto no artigo 155, inciso VII, alínea “b” da Constituição Federal.

12.11.2 No documento fiscal referente à aquisição de mercadorias ou prestação de serviços deverão ser observados, nas operações internas, os benefícios de isenção de ICMS previstos no Anexo 2 – Benefícios Fiscais, Capítulo I – Das Isenções, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto Estadual nº 2.870 de 27 de agosto de 2001, e suas alterações, como segue:

12.11.2.1 o objeto deste Contrato goza de isenção do ICMS, condicionado ao desconto no preço, do valor equivalente ao imposto dispensado e à indicação do valor do desconto no respectivo documento fiscal de venda, conforme dispõe o artigo 1º, inciso XI, do Anexo 2, do Regulamento do ICMS do Estado de Santa Catarina, aprovado pelo Decreto Estadual nº 2.870 de 27 de agosto de 2001, com amparo no

Convênio ICMS nº 26/03;

12.11.2.2 a isenção do ICMS na aquisição de mercadorias por órgãos ou entidade da Administração Pública Estadual alcança apenas fornecedores catarinenses; salvo aqueles de outros estados que tenham gozado de isenção fiscal, que deverão deduzir o tributo correspondente no documento fiscal de venda.

12.11.2.3 também goza de isenção o transporte das mercadorias adquiridas pela Administração Pública Estadual, nos termos do artigo 5º, inciso VI, do Anexo 2 supramencionado, caso em que também deverá ser indicado o desconto no documento fiscal respectivo.

12.11.3 Nas operações interestaduais, o órgão ou entidade responsável pela aquisição de mercadorias ou serviços deverá observar se o Regulamento do ICMS do Estado de origem do fornecedor admitiu o benefício da isenção.

12.11.4 Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o artigo 117, da Constituição Estadual e artigo 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei Federal nº 8.666/93.

12.11.5 Estabelece-se que as Notas Fiscais/Faturas não em conformidade serão devolvidas a contratada, para as devidas correções.

12.11.6 Não será contado como atraso por passados os 20 (vinte) dias do aceite do documento hábil, caso não seja apresentado em conjunto os documentos solicitados no item 12.6.

12.11.7 Não será permitida qualquer negociação dos créditos advindos da prestação de serviços por parte da empresa vencedora, bem como, fica vedada a sua negociação com terceiros como forma de adiantamento de recursos.

12.11.8 No pagamento será efetuada a retenção do INSS, ISS e IR, na forma da legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES APLICÁVEIS

13.1. Sanções aplicáveis referentes ao contrato
	SANÇÕES APLICÁVEIS

	Ocorrência
	Sanção/Multa

	Apresentar documentação falsa
	Ficará impedido de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legal.

	Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão
	

	Falhar ou fraudar na execução do contrato
	

	Comportar-se de modo inidôneo
	

	Fizer declaração falsa
	

	Cometer fraude fiscal
	

	Não comparecer, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para assinar a ata de registro de preços ou o contrato ou, ainda, retirar nota de empenho, caracterizando, por essa conduta, o descumprimento total da obrigação assumida
	Multa de 10% (dez por cento) do valor da futura contratação 

	Atraso não justificado na entrega do produto
	Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total empenhado, até o limite de 10% (dez por cento), por dia de atraso

	Atraso não justificado superior à 30 (trinta) dias
	Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total empenhado, além de rescisão do respectivo contrato

	Descumprimento do prazo de início ou final da instalação dos equipamentos.
	Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total empenhado, até o limite de 10% (dez por cento), por dia de atraso

	Descumprimento do prazo para solução de problema, conforme estabelecido no item 1 da tabela constante no item 7.2.
	Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total empenhado, até o limite de 10% (dez por cento), por dia de atraso

	Descumprimento do prazo para solução de problema, conforme estabelecido no item 1 da tabela constante no item 7.2.
	Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total empenhado, até o limite de 10% (dez por cento), por dia de atraso

	Descumprimento do prazo para solução de problema, conforme estabelecido no item 2 da tabela constante no item 7.2
	Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total empenhado, até o limite de 10% (dez por cento), por dia de atraso

	Descumprimento do prazo para solução de problema, conforme estabelecido no item 3 da tabela constante no item 7.2
	Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total empenhado, até o limite de 10% (dez por cento), por dia de atraso


13.2 Outras sanções poderão eventualmente ser impostas à CONTRATADA de acordo com a legislação aplicável;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O vigência deste contrato inicia-se na data de sua assinatura e se encerra em 12 (doze) meses seguintes ao recebimento definitivo, para os serviços, produtos, equipamentos, aplicativos/softwares e componentes fornecidos que compõem este edital. O contrato de garantia e suporte técnico poderá ser prorrogado, mediante celebração de Termos de Aditamento, conforme preceitos da lei 8666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REAJUSTE

15.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1. No caso de descumprimento das condições estabelecidas por parte da Contratada, ou o fizer fora das especificações e/ou condições avençadas, a Contratante poderá rescindir o contrato aplicando as disposições contidas na seção V do capítulo III da Lei 8.666/93 e alterações.

16.2. Na hipótese de ocorrer a sua rescisão administrativa, são assegurados à Justiça Federal os direitos previstos no artigo 80 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES

As alterações que porventura possam ocorrer deverão atender ao disposto no art. 65 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

Em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei 8.666/93, o presente contrato será publicado, na forma de extrato, no Diário Oficial da União.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

Fica eleito o Juízo Federal da ............., para dirimir as questões decorrentes do presente contrato.

E por estarem assim ajustadas, foi lavrado o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes CONTRATANTES e pelas testemunhas abaixo firmadas.

Florianópolis, ___ de _____________ de 2014.

Antonio Heronaldo de Sousa

Reitor da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina

CPF nº 

EMPRESA

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

CPF Nº

ANEXO VII

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1300/2014
RELAÇÃO DOS CENTROS PARTICIPANTES E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	Centro 
	Ação
	Natureza da Despesa
	Fonte

	Reitoria
	3176, 3201, 3526, 4822, 4975, 6488, 10249, 5314, 5429, 9111, 11038, 11039, 11343, 11704 e 5310
	44.90.52, 33.90.39 e 33.90.30
	100, 228, 262, 628, 300, 285, 685, 240, 640, 122, 265, 662, 685, 261, 240, 661, 122 e 260

	FAED
	
	
	

	CEART
	
	
	

	CEFID
	
	
	

	CERES
	
	
	

	CESFI
	
	
	

	CAV
	
	
	

	CCT
	
	
	

	CEO
	
	
	

	CEPLAN
	
	
	

	CEAVI
	
	
	

	ESAG
	
	
	

	CEAD
	
	
	


ANEXO VIII

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1300/2014
DECLARAÇÃO DE QUE A LICITANTE CUMPRE O DISPOSTO NO

INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO

..........................................................................................................., inscrita no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) .

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Local e Data:

Nome, cargo e assinatura

Razão Social da empresa

ANEXO IX

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1300/2014
DECLARAÇÃO COMPROBATÓRIA DE ENQUADRAMENTO NA MICROEMPRESA

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE


Declaramos para os efeitos do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, que a Empresa...................................................................., CNPJ ..................................., está enquadrada na categoria.....................................(Pequeno Porte ou Microempresa), conforme determinações estabelecidas na lei nº 9.317, de 05 de dezembro de 1996, que Dispõe sobre o regime tributário das microempresas e das empresas de pequeno porte, institui o Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de pequeno Porte - SIMPLES e dá outras providências e alterações posteriores.

Local e data, ...................

NOME E ASSINATURA DO

REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: PODE SER APRESENTADA A PRESENTE DECLARAÇÃO OU COMPROVAÇÃO DO ENQUADRAMENTO EMITIDO PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL.

ANEXO X

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1300/2014
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: .....................

CGC/CNPJ: ..........................

ENDEREÇO: ........................


Declaramos para efeitos do atendimento do subitem 5.2.2, do Edital de Pregão nº ____/2014, instaurado pela Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que atendemos plenamente as condições de habilitação estabelecidas neste Edital.

Local e data, ...................

NOME E ASSINATURA DO

REPRESENTANTE DA EMPRESA
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